
 
Processo Licitatório n° 038/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO - REGISTRO DE PREÇO 
 

PREÂMBULO 
O Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto de Brusque – SAMAE, pessoa jurídica de direito público, 
situado na Rua Doutor Penido, 297, Centro, cidade de Brusque, Estado de Santa Catarina, neste ato 
representado pelo seu Diretor Presidente, abaixo assinado, torna público que realizará licitação, na 
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, para REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da Lei n. 
14.133/2023, Lei Complementar n. 123/2006 e alterações e Decreto Municipal n. 9.430/2023 e ainda de 
acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 
 
1. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA SERVIÇO DE RECUPERAÇÃO ASFALTICA, ATRAVES DO USO DE 
UNIDADE MÓVEL AUTOPROPULSORA, de acordo com as condições estabelecidas no Anexo I e demais 
elementos deste Edital. 
 
1.1. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM 
1.2. MODO DE DISPUTA: ABERTO 
1.3. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 3.975.000,00 (Três Milhões e Novecentos e Setenta e Cinco 
Mil Reais) 
1.4. PROCESSO REQUER A APRESENTAÇÃO DE AMOSTRA E/OU LAUDOS TÉCNICOS: NÃO. 
 
1.5. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas pertinentes ao objeto do presente Edital correrão à conta 
dos seguintes recursos financeiros: 80.002.0017.0512.0301.2292.33390392100000000.175370000003 
ou 275370000003. 
 
1.6. RECEBIMENTO DE PEDIDOS DE IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTO: ATÉ 17h:30min do 10/08/2023. 
 
1.6.1. A impugnação ao Edital e/ou pedido de esclarecimento poderá ser feita, por qualquer interessado, 
até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, conforme dispõe art. 164 da Lei 
14.133/2021, mediante documento formalizado e apresentado EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO SISTEMA 
PROVEDOR no endereço eletrônico http://www.portaldecompraspublicas.com.br. 
1.6.2. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal, subscritos por 
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo licitante, 
e/ou não motivadas.  
1.6.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial, 
no endereço http://www.portaldecompraspublicas.com.br, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao 
último dia útil anterior à data da abertura do certame e vinculará os participantes e a administração. 
 
1.7. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: das 08h:30min do dia 26/07/2023 
às 08h:00min do dia 15/08/2023. 
 
1.8. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 08h:15min do dia 15/08/2023. 
 
1.9. REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF. 
1.10. ENDEREÇO: As propostas serão recebidas exclusivamente por meio eletrônico no endereço: 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
1.11. Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção 
e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica 
www.portaldecompraspublicas.com.br.  
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1.12. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, 
examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor responsável pela sua 
elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade da proposta com os requisitos 
estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de habilitação; receber, 
examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão; 
indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da 
equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído à Autoridade Superiora e propor a 
homologação. 
 
1.13. PREFERÊNCIA ME/EPP: NÃO  
1.13.1. Justifica-se a não observância do artigo 48, III da Lei Complementar n. 147/2014, em razão de que 
o processo não deve perder seu objeto principal que é obter a proposta mais vantajosa à Administração, 
mediante ampla competitividade, a teor do inciso III, do artigo 49 da LC 123/2006 e de acordo com o 
artigo 3º, inciso III da lei municipal 3784/2014. 
 
1.14. TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
1.14.1. A obtenção de benefícios dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006 fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 
realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 
pequeno porte. 
1.14.2. Os licitantes que invocarem a condição de microempresas ou empresas de pequeno porte para 
fins de exercício de quaisquer dos benefícios previstos na Lei Complementar nº. 123/2006 e reproduzidos 
neste edital, deverão apresentar ainda o seguinte documento: 
 

1.14.2.1. CERTIDAO SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL do estado sede da licitante, comprovando a 
condição de ME ou EPP, expedida em prazo não superior a 30 (trinta) dias da data marcada para a 
abertura das propostas; Ou, 
1.14.2.2. Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos 
impedimentos previstos do § 4º do art. 3º da LC 123/2006, conforme modelo do ANEXO V. 

 
1.14.3. A verificação posterior de que, nos termos da lei, o declarante não se enquadra como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, caracterizará crime de fraude à licitação, sujeitando-se as 
sanções previstas na Lei 14.1333/2021. 
1.15.4. O licitante que invocar a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte e não 
apresentar os documentos comprobatórios respectivos ficará impedido de licitar e de contratar com o 
Município de Brusque, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas fixadas neste edital e das 
demais cominações legais. 
 
2. LOCAL PARA RETIRADA DO EDITAL E DAS INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS: 
2.1. Local para retirada do Edital: https://www.brusque.atende.net e 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br. 
2.2. Esclarecimentos e informações aos licitantes através do 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br. 
2.3. Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata, adendo, 
suspensão ou revogação, deverá ser consultada pelos   pretensos   licitantes   no   endereço eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br, bem como, no site da Prefeitura Municipal de Brusque/SC. 
2.4. As empresas interessadas em participar do certame licitatório em epígrafe, deverão estar atentas às 
informações disponibilizadas pela Diretoria Geral de Licitação e Compras no site da Prefeitura de Brusque 
(https://www.brusque.atende.net), a qualquer momento, em virtude de esclarecimentos, erratas ou 
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outras informações relevantes acerca do processo licitatório em curso. 
 
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO. 
3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciadas perante o 
Sistema de Portal de Compras Públicas - https://www.portaldecompraspublicas.com.br, por meio de 
Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil, com o ramo 
de atividade compatível com o objeto do presente edital.  
3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 
3.3. Da participação das Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP): 
3.3.1. Será regida pela Lei Complementar N.º 123/2006. 
3.3.2. Não poderão se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto na Lei Complementar N.º 
123/2006 as Microempresas (MEI e ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) que se enquadrem em 
qualquer das exclusões previstas no Art. 3º, §4º, da Lei Complementar N.º 123/2006. 
3.4. Das vedações. Não poderão participar direta ou indiretamente desta licitação, os interessados que se 
enquadrarem em uma ou mais das situações a seguir: 
3.4.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; 
3.4.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.4.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 
3.4.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º, §1º e 14 da Lei nº 14.133/2021; 
3.4.5. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; 
3.4.6. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 
liquidação; 
3.4.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 
746/2014-TCU-Plenário); 
3.4.8. Integrem o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e/ou o Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas – CNEP (Portal Transparência) e/ou ainda estejam incluídas no Cadastro Nacional de 
Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível no Portal do CNJ; 
3.4.9. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (Condenações Cíveis por Atos de 
Improbidade Administrativa) e no Portal Transparência (www.portaltransparencia.gov.br/cnep), para 
aferição de eventuais registros impeditivos de participar de Licitações ou de celebrar Contratos com a 
Administração Pública. 
3.5. Nos termos do artigo 112, da Lei Orgânica do Município é vedada a contratação de pessoa jurídica na 
qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar do Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores e 
Servidores Municipais, bem como as pessoas ligadas a qualquer deles por matrimonia ou parentesco, afim 
ou consanguíneo, até o segundo grau, ou por adoção, subsistindo a proibição até 6 (seis) meses após 
findas as respectivas funções. 

3.5.1 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente 
em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula 
Vinculante/STF nº 13). 

3.6. A participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável de todos os termos, 
cláusulas e condições constantes deste Edital e de seus Anexos, bem como a observância dos preceitos 
legais e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e 
dos documentos apresentados em qualquer fase do processo. 



 
3.6. Conforme preceitua o art. 174 da Lei nº 14.133/2021, a participação dos licitantes será vinculada a 
contabilização de todos os prazos a partir das publicações no Portal de Compras Públicas, no endereço 
http://www.portaldecompraspublicas.com.br, que se destina a realização de todo procedimento 
licitatório desde a publicação do edital até a homologação do resultado. 
3.7. Será assegurado, em conformidade com os art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, direito de 
preferência aos licitantes que invocarem a condição de Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno 
Porte (EPP), cujas propostas sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem 
classificada. 
 
3.8. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRÊNCIA, A LICITANTE ASSINALARÁ “SIM” OU 
“NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 
 
*Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus documentos 
complementares, cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital e que até a presente 
data inexistem fatos impeditivos para a minha habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posterior.  
*Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/2021, que não emprego menor de 
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) 
anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, 
do art. 7º, da Constituição Federal/88. 
*Declaro sob as penas da Lei, para os devidos fins, que não sou servidor público municipal e que não 
possuo parentesco consanguíneo ou afim, até 3° grau, com os funcionários públicos municipais da 
Prefeitura de Brusque/SC. 
*Declaro que não recebi da administração direta ou indireta ou de qualquer outra entidade, em âmbito 
federal, estadual e municipal, suspensão temporária de participação em licitação e ou impedimento de 
contratar com a administração, assim como não ter recebido declaração de inidoneidade para licitar e ou 
contratar com a administração federal, estadual e municipal 
*Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, 
estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar nº 123/2006, cujos termos 
declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito de preferência. 
3.9. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
3.10. Nos casos de emissão de declaração falsa, a empresa Licitante estará sujeita à tipificação no crime 
de falsidade ideológica, prevista no artigo 299 do Código Penal Brasileiro, bem como nos crimes previstos 
nos artigos 337-E e seguintes da Lei nº 14.133/2021, além de poder ser punido administrativamente, 
conforme as sanções previstas no presente Edital. 
 
4. DO CREDENCIAMENTO NO PROVEDOR DO PROCESSO ELETRÔNICO:  
4.1. O fornecedor deverá fazer sua adesão ao Portal de Compras Públicas, acessando o seguinte endereço: 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br, onde qualquer pessoa física ou jurídica, que manifeste 
interesse e apresente a documentação e condições exigidas terá acesso ao Portal, podendo sanar 
eventuais dúvidas pela central de atendimentos do Portal ou pelo e-mail 
falelcom@portaldecompraspublicas.com.br. 
4.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 
4.3. Todos os custos decorrentes do credenciamento no Portal de Compras Públicas, da elaboração e 
apresentação de propostas, serão de responsabilidade do licitante. 
4.4. O credenciamento da proponente junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal da 
proponente ou de seu representante legal, bem como na presunção de sua capacidade técnica para a 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
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4.5. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao 
órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
4.6. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema 
para imediato bloqueio de acesso. 
4.7. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 
4.8. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE 
COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 
4.9. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 
4.10. É vedada a participação de usuário representante de duas ou mais empresas, para o mesmo item 
do processo, implicando na sua desclassificação e nas sanções legais previstas em Lei. 
4.11. Os licitantes deverão manter suas informações cadastrais atualizadas, junto ao Cadastro Portal 
Compras Públicas, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens divulgadas via “CHAT” ou emitidas pelo Sistema junto ao seu 
endereço eletrônico (e-mail). 
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a 
etapa de envio dessa documentação. 
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 
por meio de chave de acesso e senha intransferíveis. 
5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 
1º da LC nº 123, de 2006. 
5.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 
5.5.  Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 
da proposta. 
5.6.  Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio 
de lances. 
5.7. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos no edital e já apresentados, se houver, serão encaminhados pelo licitante melhor 
classificado após o encerramento do envio de lances no prazo definido pelo Agente de Contratações, de 
no mínimo 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação, podendo ser prorrogado. 
5.8. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 
 5.8.1. Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a cópia autenticada 



 
exigida, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da solicitação do Agente de 
Contratações, para a Comissão de Contratação do SAMAE, localizada na Sede Administrativa do SAMAE, 
Rua Doutor Penido, 297, Centro, Cidade de Brusque/SC, das 8h00min às 12h00min e das às 13h30min às 
17h30min. 
5.8.2. A responsabilidade pelo envio dos documentos, via correio, no prazo previsto no item 5.8.1 é da 
empresa interessada. 
5.8.3. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de 
Contratações suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 
mesma. 
5.9. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
5.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
5.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 
obedecerá às seguintes regras: 
5.11.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 
e 
5.11.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e 
o intervalo de que trata o subitem acima. 
5.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

5.12.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 
5.12.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

5.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 
5.12 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 
interno. 
5.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
5.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

6.1.1. Valor ou desconto (mensal, unitário, etc, conforme o caso) e (anual, total) do item; 
6.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações conforme especificação do Termo de Referência, 
indicando, a marca e no que for aplicável o modelo (quando solicitado no termo de referência), prazo 
de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for 
o caso.  

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 
do objeto. 
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 



 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses.  
6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
6.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
6.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos no Termo de Referência, quando 
participarem de licitações públicas; 
6.9.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 6.9. 
6.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar 
as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 
de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro.  
7.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item, conforme constante no termo de referência. 
7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 
e as regras estabelecidas no Edital. 
7.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
7.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta será fixado 
pelo Pregoeiro. 
7.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 



 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
7.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
7.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
7.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 
7.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 
7.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
7.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

7.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 
7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  
7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
7.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-
se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 
8.538, de 2015. 

7.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
7.19.2. A mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 
de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
7.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
7.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 



 
7.20. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 
no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens 
produzidos: 

7.20.1. No país; 
7.20.2. Por empresas brasileiras; 
7.20.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
7.20.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 
previstas na legislação. 

7.21. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas ou os lances empatados. 
 
8. DA NEGOCIAÇÃO, ACEITAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
8.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro irá abrir a etapa de negociação, 

pelo período mínimo de 02 (duas horas). 

8.1.1. Durante esse período o Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção 
de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

8.1.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

8.1.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

8.2 Durante a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto na Lei 14.1333/2021 

e legislação correlata, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 

ou a futura contratação, mediante a consulta Consolidada no Tribunal de Contas da União e no SICAF.  

8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros.  

8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.  

8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

8.4.  O Pregoeiro convocará, durante a etapa de negociação, o arrematante para enviar, digitalmente, a 

proposta atualizada em conformidade com o último lance ofertado num prazo máximo de 02 (duas) horas, 

por meio de campo próprio do Sistema, sob pena de desclassificação. 

8.4.1. O prazo poderá ser prorrogado, a critério do Pregoeiro, desde que solicitado por escrito, antes 

de findo o prazo estabelecido. 

8.5. A proposta deve conter: 

a) Nome da proponente e de seu representante legal, endereço completo, telefone, endereço de 

correio eletrônico, números do CNPJ e da inscrição Estadual e Municipal (se houver); 

b) O preço unitário e total para cada serviço cotado, especificados no Termo de Referência (Anexo I 



 
deste Edital), bem como o valor global da proposta, em moeda corrente nacional, já considerados e 

inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto; 

c) A descrição do serviço cotado de forma a demonstrar que atendem as especificações constantes no 

Termo de Referência, Anexo I deste Edital; 

d) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados da data prevista 

para abertura da licitação; 

e) Conter prazo de execução dos serviços e/ou entrega do produto, conforme descrito no Anexo I, 

contados do recebimento da “Nota de Empenho” e/ou quando não houver a formalização do 

instrumento de contrato; “da ordem de serviço/compra”; 

f) Indicação do banco, número da conta e agência para fins de pagamento. 

8.5.1. O não envio da proposta ajustada por meio do correio eletrônico com todos os requisitos 

elencados no subitem 8.4, ou o descumprimento das diligências determinadas pelo Pregoeiro 

acarretará a desclassificação da proposta, sem prejuízo da instauração de processo sancionatório 

contra o licitante. 

8.5.2. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com 

relação a prazo e especificações do produto ofertado ou qualquer condição que importe modificação 

dos seus termos originais, ressalvadas apenas aquelas alterações destinadas a sanar evidentes erros 

formais ou quando a alteração representar condições iguais ou superiores às originalmente propostas. 

8.6. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com 

este edital. 

8.7. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 

do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

8.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

8.8.1. Contiver vícios insanáveis; 

8.8.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

8.8.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

8.8.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

8.8.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

8.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

8.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

8.9.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

8.9.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

8.11 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 



 
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço. 

8.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

8.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

8.13. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para a continuidade da mesma. 

8.14. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

 
9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

9.1. Encerrada a etapa de aceitabilidade da proposta, será verificada a Documentação de Habilitação do 

licitante arrematante, para confirmação da sua habilitação, com base nas exigências constantes neste 

Edital.,  

9.1.1. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome e CNPJ da matriz 

ou todos em nome e CNPJ da filial, exceto aqueles que comprovadamente só possam ser fornecidos à 

matriz e referir-se ao local do domicílio ou sede do interessado. 

9.1.2. As certidões que não apresentarem em seu teor, data de validade previamente estabelecida pelo 

órgão expedidor, deverão ter sido expedidas até 90 (noventa) dias antes da data da sessão pública 

deste Pregão, exceto a Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial e Extrajudicial 

que deverá estar datada dos últimos 30 (trinta) dias. 

9.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia 

autenticada em cartório e/ou por servidor público. 

9.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

9.4.  A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

9.5 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência: 

9.5.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

9.5.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

9.6. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem 

a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata 

e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.7. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital. 

9.8. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 



 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

9.9. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação 

(art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

9.10. Os licitantes arrematantes deverão apresentar os seguintes documentos: 

 

9.10.1. COMPROVAÇÃO DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

I – Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis junto a Junta Comercial da respectiva sede, para 

o caso de empresário individual; 

II – Para licitante microempreendedor individual – MEI, Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, hipótese em que será realizada a verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

III – Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores, para os casos 

de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI/SLU: 

IV – Caso o licitante seja sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis 

onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

V – Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando 

a atividade assim o exigir; 

VI – Registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

Observação.: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

9.10.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

I – Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal ou Distrital, do domicílio ou sede 

da licitante; 

II – Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

III – Certificado de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal. 

IV – Certidão de regularidade relativa a débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (CNDT), 

mediante a apresentação de certidão negativa, em plena validade, que poderá ser obtida no site 

www.tst.jus.br/certidão. 

Observação:  

a) Para a regularidade fiscal e trabalhista, será aceita certidão positiva com efeito de negativa. 

 

9.10.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

I – Certidão Negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 

distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de 

validade expresso na própria Certidão. No caso de praças com mais de um cartório distribuidor, deverão 

http://www.tst.jus.br/certidão


 
ser apresentadas as certidões de cada um dos distribuidores; 

 

9.10.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

I- Declaração que apresentará no prazo máximo de 05 (cinco) dias após o início da execução de cada 
etapa, a ART referente à execução do serviço. 
II- Certidão de Registro e Regularidade da Licitante perante o Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia -CREA e/ou perante o Conselho Regional dos Técnicos Industriais -CRTI da sua jurisdição. As 
Licitantes que forem sediadas em outra jurisdição e, consequentemente, inscritas no CREA/CRTI de 
origem, se declaradas vencedoras, deverão obrigatoriamente, como condição para assinatura do 
Contrato, providenciar o seu registro perante o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado 
de Santa Catarina -CREA-SC e/ou perante o Conselho Regional dos Técnicos Industriais do Estado de Santa 
Catarina -CRTI-SC; 
III- Prova de Registro / Certidão de inscrição de um Engenheiro/Tecnico Civil indicado para acompanhar a 
execução do objeto desta licitação no perante o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia-CREA e/ou 
perante o Conselho Regional dos Técnicos Industriais -CRTI da sua jurisdição. 
IV- Comprovação que possua o profissional (Engenheiro/Tecnico Civil) no quadro da proponente, na data 
prevista para entrega das propostas. 
- A comprovação  que os profissionais indicados no subitem acima, pertencem ao quadro de pessoal da 
Empresa, deverá ser mediante a apresentação da ficha de registro de empregados, autenticada junto a 
D.R.T. (Delegacia Regional do Trabalho) ou cópia da carteira de trabalho contendo as respectivas anotações 
de contrato de trabalho, constando a admissão do responsável técnico até a data da entrega da proposta, 
ou no caso do profissional ser sócio da empresa, pela cópia do contrato social; ou do contrato de 
prestação de serviço ou, ainda, de declaração de contratação futura do profissional, desde que 
acompanhada da anuência deste; 
V- Certidão de Acervo Técnico fornecida pelo CREA ou outro conselho responsável que comprove a 
aptidão do Responsável Técnico da empresa para a execução de serviços, objetos do presente Edital. 
- Serviço de Manutenção de Vias Urbanas – Tipo Tapa Buraco. 
VI- Comprovação de aptidão para a execução dos serviços em licitação, mediante a apresentação de 
atestados e certidões devidamente registrados no CREA ou outro conselho responsável, fornecidos por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem ter a proponente executada em no máximo 
2 (dois) contratos, obras com características compatíveis com o objeto desta licitação, ou seja: ter 
executado serviços de Manutenção de Vias Urbanas cujo objeto atinja no mínimo 50% (cinquenta) por 
cento dos quantitativos previstos para este edital, quais sejam: 
- Serviço de Manutenção de Vias Urbanas – Tipo Tapa Buraco ..................7.500 m2 
 
9.10.4. DA HABILITAÇÃO DAS MEs / EPPs 

I – Condicionada a apresentação do documento solicitado nos itens 1.14.2.1 ou 1.14.2.2 do edital. 

II- As empresas qualificadas como ME / EPP, na forma da Lei Complementar nº 123/2006, deverão 

apresentar todos os documentos de habilitação, referentes à habilitação jurídica, fiscal e trabalhista, 

econômico-financeira e técnica, sob pena de inabilitação. 

III- A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) seja declarada vencedora, uma 

vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

IV. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

V- Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa 

de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade 

fiscal ou trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do 

vencedor, comprovar a regularização. 



 
VI- O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da Administração, quando requerida pelo 

licitante, mediante apresentação de justificativa. 

VII- A não regularização no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital, sendo facultado a Administração Pública convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação para prosseguimento do certame. 

 
10. DOS RECURSOS 
10.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e 
motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso no prazo de 30 (trinta) 
minutos. 

10.1.1. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência desse direito, 
ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada vencedora.  
10.1.2. Diante da manifestação da intenção de recurso o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, 
mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

10.2. Recebida a intenção de interpor recurso pelo Pregoeiro, a licitante deverá apresentar as razões do 
recurso no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, 
querendo, apresentar contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo da 
recorrente. 

10.2.1. As razões e contrarrazões serão recebidas exclusivamente por meio de campo próprio no 
Sistema. Não serão recebidas ou conhecidas razões de recurso e contrarrazões entregues diretamente 
ao Pregoeiro ou enviadas por quaisquer outros meios (e-mail, correspondência, etc).  

10.3. Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos interpostos contra seus atos, podendo 
reconsiderar suas decisões no prazo de 3 (três) dias úteis após o recebimento das razões e contrarrazões 
ou, neste mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão 
no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
10.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
10.5. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora dos prazos, subscritos por representantes não 
habilitados legalmente ou não identificados no processo para responder pelo licitante. 
10.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
10.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico: 
https://www.brusque.atende.net e https://www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 
11.1. O objeto deste pregão será adjudicado ao vencedor por ato do Pregoeiro, salvo quando houver 
recurso, hipótese em que a adjudicação caberá, após a regular decisão dos recursos interpostos, à 
Autoridade superior ao pregoeiro, com competência para decidir recursos. 
11.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 
 
12. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE: 
12.1. Após a homologação da licitação, a licitante vencedora será convocada para assinar a ata de Registro 
de Preços. 
12.2. O prazo de vigência e as condições de reequilíbrio e/ou revisão de preços, observarão as cláusulas 
constantes da Ata de Registro de Preços. 
12.3. O prazo máximo para assinatura e entrega da Ata de Registro de Preço é de 02 (dois) dias úteis, 
contados da data do recebimento via e-mail e/ou aplicativo WhatsApp. O contrato deverá ser assinado 
eletronicamente pela empresa Contratada, através de certificado digital. 

12.3.1. O prazo de que trata o subitem 12.3. poderá ser prorrogada uma única vez, por igual período, 

https://www.brusque.atende.net/
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 
quando solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso, dede que a justificativa seja aceita pelo 
SAMAE. 
12.3.2. A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, importará na decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades estabelecidas neste edital. 

12.4. Por ocasião da assinatura da Ata de Registro de Preços, será exigida a comprovação das condições 
de habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência 
da Ata de Registro de Preços. 
12.5. A Ata de Registro de Preços deste Edital, estabelecerá as hipóteses, prazo e condições de pagamento, 
prestação das garantias, obrigações das partes contratantes, dentre outras obrigações. 
12.6. O presente Edital fará parte integrante da Ata de Registro de Preços, bem como seus anexos e a 
proposta apresentada pela licitante vencedora. 
12.7. Será designado um Fiscal (Executor, Gestor ou comissão) para a Ata de Registro de Preços, que 
desempenhará as atribuições previstas no Decreto Municipal. 
12.8. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência total ou parcial do objeto deste Pregão. 
 
13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
13.1. Sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal previstas na legislação brasileira vigente e da 
faculdade de rescisão contratual, o SAMAE poderá aplicar sanções de natureza moratória e punitiva à 
CONTRATADA, diante do não cumprimento das cláusulas contratuais, nos termos previsto no artigo 155 e 
seguintes da Lei 14.133/2021, garantida a prévia defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções: 
a) advertência;  
b) multa;  
c) impedimento de licitar e contratar;  
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  
13.1.1. A sanção prevista na alínea “a” do subitem 13.1 será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.1333/2021 aplicado a este certame, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.  
13.1.2. A sanção prevista na alínea “b” do subitem 13.1, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos 
por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com 
contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no 
art. 155 do estatuto federal vigente.  
13.1.3. A sanção prevista na alínea “c” do subitem 13.1 será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos.  
13.1.4. A sanção prevista na alínea “d” do subitem 13.1 será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, bem 
como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no subitem 13.1.3, e impedirá 
o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  
13.2. Será aplicada multa por inexecução do objeto da licitação, sendo esta parcial ou total, e será aplicada 
nos seguintes casos e percentuais: 
13.2.1. Quando os trabalhos de fiscalização da Administração da execução dos serviços forem dificultados, 
inclusive quando forem omitidas informações de responsabilidade da CONTRATADA referentes à execução 
contratual;  
13.2.2. Quando houver descumprimento na execução dos serviços especificados no Projeto, ou das 
Normas Técnicas pertinentes, que acarrete risco de grave prejuízo para a Administração, terceiros ou de 



 
danos ambientais;  
13.2.3. Quando a sinalização das frentes de serviços for insuficiente, e mesmo após ter notificada, a 
contratada não reforçar a sinalização, com grave risco aos usuários e a segurança no trecho; no caso de 
recusa injustificada do contratado em assinar ou retirar termo aditivo, dentro do prazo estabelecido pela 
Administração Pública, será aplicada multa de 2,0% (dois por cento) do valor total do contrato.  
13.2.4. Nos demais casos não previstos, fica estabelecida uma multa de 0,3% (três décimos por cento) do 
valor do contrato na inexecução parcial do objeto da licitação ou descumprimento de qualquer cláusula 
do contrato;  
13.2.5. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o licitante contratado à aplicação de multa 
de mora, nas seguintes condições:  

13.2.5.1. Fixa-se a multa de mora em 0,3 % (três décimos por cento) por dia de atraso, a incidir sobre 
o valor total reajustado do contrato, ou sobre o saldo reajustado não atendido, caso o contrato 
encontre-se parcialmente executado;  
13.2.5.2. Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o cronograma de execução e 
planejamento do contrato;  
13.2.5.3. A aplicação da multa de mora não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 
contrato e aplique as outras sanções previstas no contrato e na Lei 14.133/2021. 

§ 1º As sanções de advertência e inidoneidade não são cumulativas entre si, mas poderão ser aplicadas 
juntamente com as multas e/ou com a Cláusula Penal no caso de rescisão.  
§ 2º Confirmada a aplicação de quaisquer das sanções administrativas previstas neste Edital, competirá à 
Autoridade Competente encaminhar a decisão ao Controle Interno do Município para inserção no 
cadastro de empresas penalizadas do Município e dos demais órgãos competentes.  
§ 3º Para o caso de rescisão contratual decorrente de inexecução contratual culposa da contratada, fica 
instituída a Cláusula Penal Compensatória por perdas e danos no valor de 10% (dez por cento) sobre o 
saldo contratual reajustado não executado pelo particular, observado o que segue:  
I. Para exigir a pena convencional, não é necessário que a Contratante alegue prejuízo.  
II. O montante de 10% acima definido vale como mínimo da indenização, não prejudicando o 
ressarcimento por prejuízos com valores a ele excedentes.  
13.3. Ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo 
prazo de até 3 (anos) anos, em conjunto com multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estabelecido em 
sua proposta, bem como das demais cominações legais, o licitante/contratado que:  
I. Der causa à inexecução parcial do contrato;  
II. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
III. Der causa à inexecução total do contrato; 
IV. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  
VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato;  
IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
XI. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
XII. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
13.4. As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo administrativo, 
assegurada a ampla defesa e o contraditório e observadas as competências que são próprias da 
Procuradoria Geral e Controladoria Geral do Município/SAMAE.  
13.5. Os montantes relativos às multas contratuais e a Cláusula Penal Compensatória aplicadas pela 



 
Administração poderão ser cobradas judicialmente ou descontadas dos valores devidos ao licitante 
contratado, relativos às parcelas efetivamente executadas da ata de Registro de Preços.  
13.6. Nas hipóteses em que os fatos ensejadores da aplicação das multas acarretarem também a rescisão 
do contrato, os valores referentes às penalidades poderão ainda ser descontados da garantia prestada 
pela contratada.  
13.7. Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar valor residual em 
desfavor do licitante contratado, é obrigatória a cobrança, inclusive judicialmente, da diferença. 
13.8. Independentemente das sanções legais cabíveis, o Licitante ficará sujeito, ainda, à composição das 
perdas e danos causados à Administração pelo descumprimento das obrigações licitatórias e/ou 
contratuais. 
13.9. Os prazos referidos neste Edital só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na 
entidade. 
13.10.10. Do direito de defesa. 
13.10.1. Da aplicação das sanções previstas nos incisos I, II e III do caput do art. 156, da Lei 14.1333/2021 
(item 13.1, “a”, “b” e “c”), caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.  

13.10.1.1. O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

13.10.2. Da aplicação da sanção prevista no inciso IV do caput do art. 156 Lei 14.1333/2021 (item 13.1, 
“d”) caberá apenas pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento. 
13.10.3. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
13.10.4. A aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 13.1, requererá a instauração de 
processo de responsabilização, para avaliação dos fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante 
ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa 
escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
13.10.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste item, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em 
contrário. 
13.10.6. Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após exaurida a fase recursal, a 
aplicação da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado no Diário 
Oficial dos Munícipios. 
13.10.7. Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a autoridade 
competente para aplicação da sanção comunicará imediatamente ao órgão competente (Controle 
Interno) que por sua vez, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
deverá informar e manter atualizados os dados relativos às sanções aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal e SICAF. 
13.11. A CONTRATADA terá o prazo de 03 (três) dias úteis para interpor recurso, contados a partir da data 
de intimação ou da lavratura da ata, em face da extinção do contrato, quando determinada por ato 
unilateral e escrito da Administração. 
13.12. Da sujeição a perdas e danos: Independentemente das sanções legais cabíveis, previstas no edital, 
a Contratada ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados ao Município pelo 
descumprimento das obrigações licitatórias. 
 
 
14. DOS ADITIVOS E DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 



 
14.1. DOS ADITIVOS 
14.1.1. A Ata de Registro de Preço proveniente desta licitação será regido pelas normativas da Lei nº 
14.133/2021 e pelo Decreto municipal nº 9.430/2023 e poderá ser alterado, unilateralmente pela 
Administração, conforme dispõe o inciso I do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021. 
14.1.2. Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, 
após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 
encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
contratados. 
14.1.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações: 
 I - Variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços previstos no próprio 
contrato;  
II - Atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento 
previstas no contrato;  
III - Alterações na razão ou na denominação social do contratado;  
IV - Empenho de dotações orçamentárias. 
 
14.2. DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
14.2.1. A empresa deverá fazer uma disputa equilibrada, considerando a manutenção do valor proposto 
pelo prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, pois oscilação de mercado não é fato suficiente a 
ensejar reequilíbrio econômico-financeiro.  
14.2.2. Sempre que atendidas as condições da Ata considera-se mantido seu equilíbrio econômico-
financeiro.  
14.2.3. A Contratada somente poderá solicitar a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro nas 
hipóteses excluídas de sua responsabilidade.  
14.2.4. Na ocorrência de requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro devidamente justificado 
pela Contratada antes da solicitação da ordem de execução pelo Poder Público, caso os preços apurados 
no mercado sejam mais vantajosos, poderá a Administração liberar o contratado do compromisso sem 
aplicação de penalidades.  
14.2.5. Na ocorrência de requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro pela Contratada após a 
solicitação da ordem de execução pelo Poder Público, o CONTRATATADO não poderá recusar e/ou 
interromper o contrato até decisão final no processo administrativo.  
14.2.6. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante 
a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021 e 
conforme estabelecido no Decreto Municipal n. 9.430/2023 e alterações.  
14.2.7. Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, 
após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 
encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
contratados. 
14.2.8. Os casos omissos serão objeto de análise acurada e criteriosa, lastreadas em elementos técnicos, 
por intermédio de processo administrativo para apurar o caso concreto. 
14.2.9. Decorrido o prazo de 12 (doze) meses da data de apresentação dos orçamentos, os preços 
inicialmente contratados, poderão ser reajustados mediante solicitação, de acordo com a variação do IPCA 
acumulado no período. 
 
15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
15.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços, contado a partir da publicação do extrato da ata 
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina 
(DOM/SC), terá validade de 12 meses, podendo ser prorrogada por igual período. 
15.2. A convocação para assinar a ata de registro de preços obedecerá a ordem de classificação na licitação 



 
correspondente. 
15.3. A convocação poderá ser realizada no chat do sistema eletrônico, através de e-mail, aplicativo de 
mensagens instantâneas, publicação no Diário Oficial dos Municípios (DOM/SC) e endereço eletrônico da 
Prefeitura de Brusque. 
15.4. Serão registrados os preços e quantitativos ofertados pelo licitante vencedor; 
15.5. Será incluído, na respectiva ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os 
bens, obras ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, na sequência da classificação do 
certame, observadas as seguintes questões: 
I - O registro a que o item 15.5 artigo tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no caso de 
impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas neste Decreto; 
II - Se houver mais de um licitante na situação de que trata o item 15.5, serão classificados segundo a 
ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva; e 
III- A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva, será efetuada quando houver 
necessidade de contratação de fornecedor remanescente. 
15.6. A recusa do adjudicatário em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido no edital, permitirá a 
convocação dos licitantes que aceitarem fornecer os bens, executar as obras ou serviços com preços iguais 
aos do licitante vencedor, seguindo a ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das penalidades 
previstas em lei e no edital da licitação. 
15.7. A recusa injustificada, ou cuja justificativa não seja aceita pelo órgão gerenciador, implicará na 
instauração de procedimento administrativo autônomo para, após garantidos o contraditório e a ampla 
defesa, eventual aplicação de penalidades administrativas. 
15.8. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar assinar a ata de registro de preços nos termos do § 6º 
deste artigo, a Administração Pública poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura da ata nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou 
inferior ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados, nos termos 
do instrumento convocatório. 
15.9. Os quantitativos fixados pela ata de registro de preços poderão ser acrescidos, quando 
caracterizadas circunstâncias supervenientes, devidamente demonstradas nos autos do processo 
administrativo em que tramitar a alteração, que indiquem que as estimativas inicialmente previstas em 
edital ou no ato que autorizar a contratação direta serão insuficientes para atender a demanda durante o 
prazo de vigência. 
15.10. Os acréscimos quantitativos da ata de registro de preços e dos contratos dela decorrentes, quando 
somados, não poderão ultrapassar os limites previstos no art. 125 da Lei n. 14.133/2021, em relação às 
quantidades inicialmente previstas em edital ou no ato que autorizar a contratação direta observados o 
critério de julgamento, sendo necessário a manifestação expressa do fornecedor da capacidade de 
atendimento/fornecimento. 
15.16. É vedada a existência simultânea de mais de um registro de preços para o mesmo objeto no mesmo 
local, condições mercadológicas e de logística. 
15.17. O preço registrado e a indicação dos fornecedores serão disponibilizados pelo órgão gerenciador 
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sítio eletrônico oficial do Município; 
15.18. A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata e em seu anexo deverá ser respeitada nas 
contratações. 
15.19. A Ata de Registro de Preço, será disponibilizada para ser assinada eletronicamente, mediante 
certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), no prazo 
de até 03 (três) dias, sob pena de aplicação de penalidades. 
15.19.1. A empresa receberá o acesso eletrônico para visualização do contrato e procederá com 
assinatura digital através do endereço eletrônico via Portal do Cidadão, ou outro similar que vier a 
substituir. 
15.20. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos 
quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original. 



 
15.20.1. O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de prorrogação e 
o quantitativo renovado. 
15.21. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 
possam advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado 
ao beneficiário do registro preferência de fornecimento ou contratação em igualdade de condições. 
 
15.22. Do cancelamento dos preços registrados 
15.22.1 O preço registrado poderá ser suspenso ou cancelado, facultada a defesa prévia do interessado, 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, nos seguintes casos: 
I – Pela Administração, quando: 
a) o fornecedor não cumprir as exigências do instrumento convocatório que der origem ao registro de 
preços; 
b) o fornecedor recusar-se a assinar a ata ou a formalizar contrato decorrente do registro de preços, 
ressalvada a hipótese de a Administração aceitar sua justificativa; 
c) o fornecedor der causa à rescisão de contrato decorrente do registro de preços; 
d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro de preços; 
e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado; 
f) por razões de interesse público, devidamente fundamentadas. 
II – Pelo fornecedor quando, mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade de cumprir as 
exigências do instrumento convocatório que deu origem ao registro de preços. 
15.22.2. A comunicação do cancelamento ou da suspensão do preço registrado, nos casos previstos no 
inciso I do item 15.22.1, deverá ser formalizada por e-mail, aplicativo de conversas utilizado pela 
repartição ou por correspondência, com aviso de leitura/recebimento, juntando-se o comprovante no 
processo que deu origem ao registro de preços. 
15.22.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o lugar do fornecedor, a comunicação será feita 
por publicação no Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina (DOM/SC), considerando-se cancelado 
ou suspenso o preço registrado a partir de 5 (cinco) dias úteis da sua publicação. 
15.22.4. A solicitação do fornecedor para cancelamento de preço registrado somente o eximirá da 
obrigação de contratar com a Administração se apresentada com antecedência mínima de 03 (três) dias 
úteis da data da convocação para firmar contrato de fornecimento ou de prestação de serviços pelos 
preços registrados, ou da emissão do empenho, conforme o caso, facultada à Administração a aplicação 
das penalidades previstas no instrumento convocatório, caso não aceitas as razões do pedido. 
15.22.5. Da decisão que a cancelar ou suspender o preço registrado cabe recurso, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis. 
 
15.23. Da Adesão à Atas de Registro de Preços 
15.23.1. É vedado aos órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, 
na condição de não participantes, aderirem à ata de registro de preços gerenciada pelo SAMAE. 
15.23.2. É facultado ao SAMAE de Brusque aderir à ata de registro de preços, na condição de não 
participante, cujo órgão ou entidade gerenciadora seja da Administração Pública federal, estadual, distrital 
ou consórcio de municípios. 
15.23.3. Para adesão nos termos do caput deverão ser observados os seguintes requisitos: 
I - Elaboração de estudos técnicos preliminares em que constem as especificidades do objeto que 
pretenda contratar, com a demonstração de sua adequação a suas necessidades, inclusive no que tange 
a prazos, quantidade e qualidade; 
II – Mediante apresentação de justificativa acerca da vantagem da adesão, inclusive em situações de 
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
III - Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado na forma do artigo 23 da Lei n. 14.133, de 2021; 
IV – Realização de consulta prévia ao órgão ou a entidade gerenciadora, bem como ao fornecedor da ata 



 
de registro de preços, que deverão manifestar aceitação sobre o ato. 
15.23.4. As aquisições ou as contratações adicionais feitas pelo SAMAE não poderão exceder a 50% 
(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 
registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
15.23.5. O termo de adesão à ata de registro de preços e às contratações dele decorrentes será divulgado 
no sítio eletrônico oficial do SAMAE de Brusque, e os respectivos extratos serão publicados no PNCP. 
 
16. DISPOSIÇÕES FINAIS 
16.1. - Interessados poderão adquirir cópia do Edital somente via download do arquivo através do Portal 
Eletrônico http://www.portaldecompraspublicas.com.br e do site oficial da Prefeitura de Brusque 
https://brusque.atende.net – link consulta de licitações. 
16.2. As atas serão geradas eletronicamente após o encerramento da sessão pelo Agente de Contratação;  

16.2.1. Nas atas das sessões públicas deverá constar o registro das Licitantes participantes, das 
propostas apresentadas, da análise da documentação de habilitação da(s) vencedora(s) e da 
interposição de recurso(s), se for o caso; 
16.2.2. Os demais atos licitatórios serão registrados no processo da licitação.  

16.3. A Licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus anexos, pois a 
simples apresentação da PROPOSTA submete a Licitante à aceitação incondicional de seus termos, 
independente de transcrição, bem como representa o conhecimento do objeto em licitação, não sendo 
aceita alegação de desconhecimento de qualquer pormenor; 

16.3.1. No caso de eventual divergência entre o Edital de Licitação e seus ANEXOS, prevalecerão as 
disposições do primeiro.  

16.4. A Licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação da 
Licitante que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a adjudicatária, a rescisão do instrumento 
contratual, sem prejuízos das demais sanções cabíveis.  
16.5. A Administração Pública reserva a si o direito de revogar a presente licitação por razões de interesse 
público ou anulá-la, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade, bem como adiar sine die ou prorrogar 
o prazo para recebimento e/ou abertura da PROPOSTA ou da DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, 
desclassificar qualquer proposta ou desqualificar qualquer Licitante, caso tome conhecimento de fato que 
afete a capacidade financeira, técnica ou comercial da Licitante, sem que isto gere direito à indenização 
ou ressarcimento de qualquer natureza.  
16.6. 2. É facultada ao Agente de Contratação, ou autoridade superior, em qualquer fase desta Licitação, 
a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a 
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente, conforme disposto 
na Lei Federal nº 14.133/2021. 
16.7. Na hipótese de não conclusão do processo licitatório dentro do prazo de validade da proposta, 
poderá a Licitante, revalidar, por igual período, o documento, sob pena de ser declarada desistente do 
feito licitatório.  
16.8. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
16.9. A simples participação neste certame licitatório importa na aceitação, sem ressalvas e objeções, por 
parte de todas as empresas licitantes, das disposições contidas neste Edital e seus anexos, dos quais os 
mesmos atestam, pela participação, terem pleno conhecimento. 
16.10. Na hipótese de não conclusão do processo licitatório dentro do prazo de validade da proposta, 
deverá a licitante, independente de comunicação formal da Prefeitura Municipal, revalidar, por igual 
período, o documento, sob pena de ser declarada desistente do feito licitatório. 
16.11. Fica constituído como obrigação das empresas participantes, o acompanhamento das publicações 
contidas no Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina (DOM) e através dos sítios: 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://brusque.atende.net/


 
https://www.brusque.atende.net e https://www.portaldecompraspublicas.com.br. 
16.12. As decisões referentes a este processo licitatório serão publicadas no Diário Oficial dos Munícipios 
de Santa Catarina (DOM). As edições do jornal são disponibilizadas no site: 
https://www.diariomunicipal.sc.gov.br/site/, bem como no site da prefeitura de Brusque: 
https://brusque.atende.net – link DOM. 
16.13. Informações sobre o andamento da licitação poderão ser obtidas junto ao Agente de Contratação 
da Comissão de Contratação, nos dias úteis, das 08h00min às 12h00min e das 13h30min às 17h30min ou 
pelo e-mail: atendimento.licitacao12@gmail.com. Ainda, poderão ser acompanhadas as fases através do 
Portal Eletrônico http://www.portaldecompraspublicas.com.br. 
16.14. Os casos omissos neste edital serão analisados e resolvidos pela aplicação de normas pertinentes 
às Licitações e Contratos, Lei Federal nº 14.133/2021 e ulteriores alterações, através do Agente de 
Contratação, eventualmente ouvidos os órgãos técnicos e especializados, as decisões do Agente de 
Contratação serão ratificadas pela autoridade superior. 
16.15. Objetivando garantir o acesso às informações, bem como a transparência dos atos públicos, todas 
as informações constantes no edital, bem como no contrato a ser firmado com as empresas que serão 
contratadas, assim como os demais atos inerentes, são públicos e são instrumentos de transparência da 
gestão fiscal e serão submetidos a ampla divulgação em observância aos dispostos na Lei 12.527/2011 
(acesso a informações) e na Lei geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD n. 13.709/2018), bem como 
nos artigos 48 e 58, ambos da Lei de Responsabilidade Fiscal n. 101/2000, na Lei da Transparência n. 
131/2009. 
26.16. Fazem parte integrante deste Edital: 
26.17. São partes integrantes deste Edital: 
ANEXO I –Termo de Referência; 
ANEXO II – Modelo de Proposta Comercial; 
ANEXO III – Minuta da Ata de Registro de Preço; 
ANEXO IV – Modelo Declaração ME/EPP 

Brusque/SC, 24 de julho de 2023. 
 
 
 
 
 
 
 

Cláudio Adão Pereira 
Diretor Presidente 
SAMAE - Brusque 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.diariomunicipal.sc.gov.br/site/
https://brusque.atende.net/
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ANEXO I 

PREGÃO ELETRÔNICO 038/2023 
TERMO DE REFERÊNCIA: 

 
O SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO - SAMAE, com sede à Rua Doutor Penido, nº. 297 
- Bairro: Centro, Brusque/SC, inscrita no CNPJ sob nº. 82.985.003/0001-96, torna público que realizará 
licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, do Tipo Menor Preço por item, para contratação de empresa 
para prestação de serviços de recuperação asfáltica, através do uso de unidade móvel autopropulsora, a 

ser regida pela Lei Federal n 14.133/2021, Decreto Municipal nº 9.430/2023 e nº 9.448/2023. 
 
1. DO OBJETO: 
Serviço de reposição de pavimentação asfáltica, com base de brita (Asfalto CBUQ tipo C). 
I - Especificações do Objeto 

Item Produto - Descrição Unidade Quantidade Valor 
Máximo 
Unitário 

(R$) 

Valor  
Máximo  

Total  
(R$) 

01 SERVIÇO DE REPOSIÇÃO ASFÁLTICA, 
COM BASE DE BRITA (ASFALTO CBUQ 
TIPO C). A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
RECUPERAÇÃO DEVERÁ SER REALIZADA 
COM CAMINHÃO ESPECIAL, 
CONFORME EXIGIDO NO EDITAL. 
COMPREENDE O SERVIÇO, O 
FORNECIMENTO E A APLICAÇÃO DE 
CAUQ, TIPO FAIXA C, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES DO DNER, ESPESSURA 
DE 07 CM, CONSIDERANDO: CORTE DO 
PAVIMENTO COM SERRA (DISCO 
DIAMANTADO) – REMOÇÃO E 
TRANSPORTE DO MATERIAL CORTADO 
– FORNECIMENTO DE BASE DE BRITA 
GRADUADA COM ESPESSURA DE 20 CM 
– PINTURA DE LIGAÇÃO – CAMADA DE 
CAUQ, CONFORME ESPECIFICAÇÕES 
ACIMA, ESPESSURA DE 07 CM. 
COMPACTAÇÃO COM ROLO 
VIBRATÓRIO DE CHAPA E/OU PLACA 
VIBRATÓRIA. LIMPEZA DO LOCAL. 

M2 15.000 265,00 3.975.000,00 

 VALOR TOTAL GERAL    R$ 3.975.000,00 

II - O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, respeitando a vedação do Art. 
20 da lei federal nº 14.133/2021. 
III - O prazo de vigência da ata de registro de preços resultante deste certame será de 01 (um) ano e poderá 
ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 da lei 
federal nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 9.430/2023 e nº 9.448/2023, sob responsabilidade do 
fiscal e do gestor da ata de registro de preços. 
IV - Os licitantes devem indicar marca/modelo/tipo do produto na proposta de preços. 
 
 
 



 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO 
Considerando a malha viária existente no município de Brusque/SC e tendo em vista a grande demanda 
desta autarquia por consertos e reparos resultantes das atividades de manutenção da infraestrutura de 
saneamento, há uma demanda significativa pela contratação de empresa que faça serviço, fornecimento 
e aplicação/reposição da pavimentação asfáltica. 
A natureza das atividades do SAMAE de Brusque/SC tem, por muitas vezes, resultado em intercorrências 
em vias públicas compostas por pavimentação asfáltica. Algumas dessas vias são de elevado nível de 
tráfego de veículos, necessitando de reparos imediatos a fim de evitar prejuízos à administração pública 
e a terceiros. 
 
3.   DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO  
 Trata-se de aquisição de serviço de reposição asfáltica, considerando o fornecimento e aplicação do 
material nos locais determinados pelo SAMAE de Brusque/SC, situados dentro do perímetro urbano. A 
descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares e Apêndices deste Termo de Referência. 
 
4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. Da Documentação Para Habilitação Da Empresa 
I- Declaração que apresentará no prazo máximo de 05 (cinco) dias após o início da execução de cada 
etapa, a ART referente à execução do serviço. 
II- Certidão de Registro e Regularidade da Licitante perante o Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia -CREA e/ou perante o Conselho Regional dos Técnicos Industriais -CRTI da sua jurisdição. As 
Licitantes que forem sediadas em outra jurisdição e, consequentemente, inscritas no CREA/CRTI de 
origem, se declaradas vencedoras, deverão obrigatoriamente, como condição para assinatura do 
Contrato, providenciar o seu registro perante o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado 
de Santa Catarina -CREA-SC e/ou perante o Conselho Regional dos Técnicos Industriais do Estado de Santa 
Catarina -CRTI-SC; 
III- Prova de Registro / Certidão de inscrição de um Engenheiro/Tecnico Civil indicado para acompanhar a 
execução do objeto desta licitação no perante o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia-CREA e/ou 
perante o Conselho Regional dos Técnicos Industriais -CRTI da sua jurisdição. 
IV- Comprovação que possua o profissional (Engenheiro/Tecnico Civil) no quadro da proponente, na data 
prevista para entrega das propostas. 
- A comprovação  que os profissionais indicados no subitem acima, pertencem ao quadro de pessoal da 
Empresa, deverá ser mediante a apresentação da ficha de registro de empregados, autenticada junto a 
D.R.T. (Delegacia Regional do Trabalho) ou cópia da carteira de trabalho contendo as respectivas anotações 
de contrato de trabalho, constando a admissão do responsável técnico até a data da entrega da proposta, 
ou no caso do profissional ser sócio da empresa, pela cópia do contrato social; ou do contrato de 
prestação de serviço ou, ainda, de declaração de contratação futura do profissional, desde que 
acompanhada da anuência deste; 
V- Certidão de Acervo Técnico fornecida pelo CREA ou outro conselho responsável que comprove a 
aptidão do Responsável Técnico da empresa para a execução de serviços, objetos do presente Edital. 
- Serviço de Manutenção de Vias Urbanas – Tipo Tapa Buraco. 
VI- Comprovação de aptidão para a execução dos serviços em licitação, mediante a apresentação de 
atestados e certidões devidamente registrados no CREA ou outro conselho responsável, fornecidos por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem ter a proponente executada em no máximo 
2 (dois) contratos, obras com características compatíveis com o objeto desta licitação, ou seja: ter 
executado serviços de Manutenção de Vias Urbanas cujo objeto atinja no mínimo 50% (cinquenta) por 
cento dos quantitativos previstos para este edital, quais sejam: 
- Serviço de Manutenção de Vias Urbanas – Tipo Tapa Buraco ..................7.500 m2 



 
 4.2 Das Especificações – Materiais e Equipamentos de Responsabilidade da Contratada 
- 01 Caminhão térmico específico para asfalto, com caçamba fechada e que conserve o asfalto na 
temperatura de trabalho (110ºC a 130ºC).  
- Asfalto CBUQ tipo C com temperatura entre 110ºC e 130ºC. 
- 01 Equipamento para imprimação (Aplicação de imprimação a quente). 
- 02 Compactadores mecânicos (Compactação do solo com base específica para asfalto de 20 cm). 
- 01 Rolo de compactação de no mínimo 05 toneladas, no mínimo ano 2013. 
- 01 Caminhão basculante com capacidade de 5,0 m3, no mínimo ano 2018. 
- 01 Caminhão com cabine para no mínimo 06 pessoas, acoplado em kit tapa buraco, ano mínimo de 
2018. 
- 01 Retroescavadeira, no mínimo ano 2018. 
- 01 Serra (Cortadeira de asfalto) com disco diamantado. 
- 01 Serra circular manual. 
- Chapa vibratória. 
- Placas vibrocompactadoras, com no mínimo 80 kg. 
- 01 Rompedor de asfalto com energia de impacto mínima de 70 libras. 
- Capacidade de carga de massa asfáltica de no mínimo 6,5 toneladas. 
- Capacidade de armazenamento do material a temperatura ideal de trabalho (110 ºC) por um período 
mínimo de 02 dias. 
- Dispositivo de ar comprimido para limpeza de cava. 
- Reservatório destinado ao transporte de emulsão asfáltica, para promover a pintura de ligação com 
capacidade mínima de armazenamento de 200 litros, dispostos de tal maneira que mantenha a referida 
emulsão aquecida de forma indireta. 
- Aquecedor manual tipo maçarico de gás para permitir a secagem de qualquer umidade que venha a 
ser encontrada na pista. 
- Reservatório para armazenamento de detritos resultantes da operação com capacidade de carga de no 
mínimo 0,8 m3. 
- Sinalização noturna provida de setas direcionais indicadoras de trânsito acopladas ao referido 
equipamento. 
- 02 Pás. 
- 02 Picaretas. 
- 02 Vassouras piaçava. 
- 01 Enxada. 
- 01 Gabarito de madeira de 2,0 m. 
- 06 cones. 
- 02 placas de 1,0 m x 1,0 m (“Em obras”). 
 
4.3 Das Especificações – Equipe de Execução 
- 01 Engenheiro Civil. 
- 01 Encarregado Geral. 
- 01 Operador para cada Equipamento. 
- 01 Motorista para cada veículo. 
- 02 Trabalhadores braçais. 
 
4.4 Das Especificações – Serviços Gerais de Responsabilidade da Contratada 
A contratada deverá providenciar as instalações provisórias das obras, como:  
 
 
 
 



 
4.4.1. Placa de Obra 
A contratada deverá colocar em local visível, além de sua prórpia placa, outra com dimensão de 1,20 m x 
2,40 m, em chapa galvanizada nº 22, pintadas com fundo “Galvite” ou similar e acabamento e/ou 
pictogramas em tinta esmalte ou adesivadas, conforme padrão disponibilizado pelo SAMAE. 
 
4.4.2 Encarregado Geral de Obras com Encargos Complementares 
Este deverá ter formação em Engenharia Civil e deve estar em dia com suas obrigações junto ao CREA, 
devendo apresentar certidão de que não tenha sofrido punição ou processo administrativo, civil ou penal 
do referido órgão, como a suspensão dos direitos para exercer a profissão.  
 
4.4.3 Sinalização de Obras 
A sinalização de obras será feita ao longo do canteiro de obras e deve conter: 
- Informações objetivas, claras, precisas e padronizadas; 
- Advertir corretamente da existência de obras, serviços de conservação ou situações de emergências e 
das novas condições de trânsito; 
- Regulamentar a circulação, a velocidade e outras condições para a segurança local; 
- Posicionar e ordenar adequadamente os veículos, para reduzir os riscos de acidentes e 
congestionamentos; 
- Delinear o contorno da obra e suas interferências no entorno. 
 
4.5 Pavimentação Asfáltica 
4.5.1 Revolvimento e Limpeza do Solo 
Será executado o serviço de limpeza interna e no perímetro dos buracos existentes com o objetivo de 
remover todo material depositado ao longo do tempo que possa prejudicar a aderência entre o pavimento 
existente e o novo material. 
 
4.5.2 Execução de pintura de ligação com emulsão asfáltica RR-2C 
Será executada uma camada de pintura de ligação com emulsão asfáltica. A pintura, em camada única, 
que antecede a camada de rolamento, será executada sobre todas as regiões deterioradas, ao longo do 
trecho indicado, onde posteriormente será executada camada de CBUQ tipo C. 
 
4.5.3 Pós-pintura de Ligação 
Após a execução da pintura de ligação nas regiões deterioradas, deverá ser aplicada a camada de 
regularização em CBUQ nas mesmas, que após rolagem de adensamento, compactação e o perfeito 
acabamento superficial, deverá apresentar uma espessura uniforme de 07 centímetros, tornando a 
camada uniforme, eliminando o desnível entre as mesmas. 
A compactação da camada asfáltica, geralmente, dividi-se em: 
- Rolagem de compactação com objetivo de se alcançar a densidade, impermeabilidade e grande parte 
da suavidade superficial. 
- Rolagem de acabamento onde são corrigidas marcas deixadas na superfície pela fase de rolagem 
realizada anteriormente. Para essas etapas são empregados rolos compactadores estáticos e vibratórios. 
Obs.: Outros procedimentos adicionais complementares podem ser utilizados, além dos citados acima, 
visando a eficácia na compactação da camada asfáltica. 
 
4.6 Da Solicitação das Equipes de Trabalho 
A contratante poderá exigir mais de uma equipe de trabalho na cidade mediante aviso prévio de 24 (vinte 
e quatro) horas. 
 
 
 



 
4.7 Prazo de Execução da Reposição Asfáltica 
Todas as solicitações de reposição asfáltica deverão ser executadas no prazo máximo de 07 (sete) dias 
úteis após entrega da solicitação. 
 
5. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO PROJETO 
5.1 Das Condições de Entrega 
I - O prazo de realização dos serviços de reposição asfáltica será de até 07 dias úteis após a entrega da 
solicitação, podendo o SAMAE de Brusque/SC solicitar mais de uma equipe de trabalho na cidade a partir 
do aviso prévio, mencionados nos subitens 4.5 e 4.6. Em caso de calamidade pública ou situação que 
possa comprometer a continuidade do serviço público (urgência), a contratante poderá solicitar a 
realização dos serviços em até 48h após a entrega da solicitação. 
II - Caso não seja possível a entrega no prazo estipulado, a empresa deverá comunicar ao fiscal de contrato 
designado as razões respectivas no prazo máximo de 24(vinte e quatro) horas, a contar do recebimento 
da Ordem de Fornecimento, para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado. 
III - O serviço de reposição asfáltica deverá ser entregue nos locais indicados no Estudo Técnico Preliminar 
(anexo deste Termo de Referência), dentro do perímetro urbano da cidade de Brusque/SC, aos cuidados 
do fiscal do contrato indicado. 
 
5.2 Do Recebimento 
I - O item objeto deste pregão será entregue em perfeita condição de uso, nos exatos termos do contrato, 
sem qualquer despesa adicional. O prazo para entrega dos objetos, após o envio da ordem de compra 
deverá ser de no máximo 07 (sete) dias, exceto quando em caráter de urgência, como detalhado no 
subitem 5.1 – I, devendo a contratada realizar o serviço de reposição asfáltica em até 48h. 
II - Os serviços poderão ser realizados nos mais diversos logradouros dentro do perímetro urbano do 
município de Brusque/SC, conforme cronograma entregue pelo SAMAE, durante o período contratado.  
III - A prestação do serviço será de total responsabilidade da empresa contratada, sendo o fiscal da 
contratante o responsável pela fiscalização na execução dos serviços de acordo com as especificações do 
edital e respectivo contrato. 
IV - A entrega do objeto deverá vir acompanhada obrigatoriamente de nota fiscal eletrônica, que ao ser 
emitida deverá ser enviada para o seguinte e-mail: nfesamaebrusque@hotmail.com. O não recebimento 
do arquivo eletrônico importará na recusa do objeto quando de sua entrega. 
V - Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no termo de referência e na proposta, devendo 
ser substituídos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
VI - O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, junto à nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente, pelo/a responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 
termo de referência e na proposta. 
VII - Após a assinatura do contrato o licitante vencedor deverá no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis 
apresentar a ART e comprovar abertura de matrícula CEI junto ao INSS referente aos serviços contratados. 
VIII - O objeto deste pregão será recebido provisoriamente no âmbito estabelecido neste edital e anexos, 
para efeito simultâneo ou posterior verificação, conforme o caso da compatibilidade com as 
especificações pactuadas, envolvendo a qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, 
resultando no recebimento definitivo, observado o prazo de 15 (quinze) dias úteis da entrega. 
IX - O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 
exigências contratuais. 
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X - Em caso de não aceitação do item objeto deste pregão, fica a contratada obrigada a retirá-lo e a 
substituí-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação a ser expedida pela contratante; sob 
a pena de incidência nas sanções previstas neste edital. O recebimento definitivo não exclui a 
responsabilidade da proponente adjudicatária, no termo das prescrições legais. 
XI - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da lei nº 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão 
de nota fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação 
e pagamento. 
XII - O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela administração durante a análise 
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
XIII - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
5.3 Da entrega 
A entrega e execução dos serviços serão realizados no município de Brusque/SC, conforme necessidade 
do SAMAE. 
 
5.4 Das condições de pagamento 
a) O pagamento será realizado por meio do SAMAE de Brusque/SC, no prazo de 10 (dez) dias do mês 
subsequente, contados da data do aceite/laudo de liberação do objeto pelo fiscal do contrato indicado 
pela autarquia.  
b) Efetivado mediante apresentação da nota fiscal/fatura que deverá ser emitida em nome da 

Contratante, da qual deverá constar o número desta licitação, acompanhado de cópia da ordem de 

compra emitida pelo SAMAE de Brusque – SC e apresentação dos seguintes documentos:  

I – Laudo técnico da fiscalização emitido pelo representante da administração municipal, atestando a 
realização dos serviços; 
II – Comprovante de pagamento do pessoal envolvido na prestação do serviço, podendo ser comprovado 
mediante declaração do contratado; 
III – Prova de recolhimento das contribuições previdenciárias- GPS; 
IV – Prova de recolhimento do FGTS através da GFIP – Guia de recolhimento do FGTS e informações à 
Previdência Social, com a relação de empregados extraídos do SEFIP; 
V – Certidão negativa de débitos – CND, das contribuições previdenciárias; e 
VI – Certidão negativa de débito junto ao FGTS – CRF. 
c) A nota fiscal deverá atender as determinações do Decreto Municipal 9512/2023 e IN 1234 e alterações 

posteriores da RFB, no tocante ao destaque do IRRF, para retenção ou não do mesmo. 

 
5.5 Das Obrigações da Contratante 
5.5.1 Compete à contratante 
I - Efetuar o pagamento nas condições pactuadas, assim como, assegurar os recursos orçamentários e 
financeiros para custear o fornecimento de material. 
II - Zelar para que durante a vigência da ata de registro de preços, sejam cumpridas as obrigações 
assumidas com a contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na prestação. 
III - Serão considerados para efeito de pagamento os produtos efetivamente entregues pela contratada e 
aprovados pelo fiscal de contrato responsável pelo recebimento. 
IV - O órgão gerenciador acompanhará, periodicamente, os preços praticados no mercado para os 
materiais registrados, para fins de controle no que se refere ao valor máximo a ser pago pela 
administração. 



 
V - Dilatar o prazo de vigência do registro de preços “de oficio” através de apostilamento, com a publicação 
oficial, observado o prazo legalmente permitido, quando os preços apresentarem mais vantajosos para a 
administração e existirem demandas para atendimento do órgão usuário. 
VI - Emitir a autorização/ordem de compra; 
VII - Proporcionar ao detentor da ata todas as condições para o cumprimento de suas obrigações e entrega 
do objeto dentro das normas estabelecidas no edital; 
VIII - Proceder à fiscalização da contratação, mediante controle do cumprimento de todas as obrigações 
relativas ao fornecimento; 
IX - Notificar a contratada relativamente a qualquer irregularidade encontrada no fornecimento do objeto; 
X - Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as obrigações assumidas pelo 
detentor da ata. 
XI - Acompanhar, controlar e avaliar o fornecimento do objeto, por meio de fiscalização. 
XII - O SAMAE não será responsável por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculadas à legislação 
trabalhista, tributárias ou securitárias decorrentes da execução do presente contrato, cujo cumprimento 
e responsabilidade caberão, exclusivamente, à contratada. 
 
5.5.2 Compete à contratada 
I - Responsabilizar-se por eventuais danos causados à contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na entrega do objeto deste contrato. 
II - Manter até o termo final deste contrato todas as obrigações com os órgãos públicos e fiscais, assim 
como encargos trabalhistas, previdenciários, securitários e comerciais, resultante da execução do contrato 
devidamente regularizados. Emitir ART referente ao serviço contratado em até 05 (cinco) dias úteis após 
a assinatura do presente termo. Comprovar abertura da matrícula CEI junto ao INSS referente aos serviços 
contratados. 
III - Emitir nota fiscal para cada entrega do objeto citado neste edital. 
IV - Proceder a entrega do produto conforme determinado neste contrato. 
V - Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 
neste termo de referência, acompanhado da respectiva nota fiscal. 
VI - A contratada deverá colocar e manter a sinalização adequada, desde o início até a conclusão da obra, 
ficando sob total responsabilidade a segurança necessária para a execução dos serviços de conservação. 
VII - A contratada deverá seguir, rigorosamente, a programação que será fornecida, previamente, pela 
contratante, com planilha contendo os locais onde serão executados os serviços. É importante ressaltar 
que os serviços que forem executados, fora do local pré-determinado pela fiscalização, não serão 
medidos. 
VIII - Qualquer outro tipo de equipamento a ser utilizado para a execução do serviço objeto do presente 
termo contratual, deverá ser consultado e aceito, previamente, através do Diretor Presidente da 
contratante. 
IX - A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste termo de referência, e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto. 
X - Responsabilizar-se pelos vicíos e danos decorrentes do objeto, podendo implicar na substituição, 
reparo, correção ou remoção por parte da contratada, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis. 
XI - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas. 
XII - Acatar todas as orientações da contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, 
prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 
XIII - Assumir todos os encargos decorrentes da entrega do objeto, especialmente os referentes a frete, 
taxas, seguros, encargos sociais e trabalhistas. 



 
XIV - Entregar o objeto nas condições estabelecidas no edital e seus anexos e atender todos os pedidos de 
contratação durante o período de duração do registro de preços, independentemente da quantidade do 
pedido ou de valor mínimo. 
XV - Manter, durante a vigência do registro de preços, a compatibilidade de todas as obrigações assumidas 
e as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
XVI - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à administração ou a terceiros. 
 
6. DO MODELO DE GESTÃO CONTRATUAL 
I - O fornecimento do objeto deste termo de referência será realizado de forma parcelada, de acordo com 
as necessidades do Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto – SAMAE de Brusque/SC. 
II - A ata de registro de preços deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
III - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
IV - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
V - A execução da ata de registro de preços deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
VI - O fiscal acompanhará a execução da ata de registro de preços, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a administração.  Identificada 
qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá notificações para a correção da execução da ata de 
registro de preços, determinando prazo para a correção. 
VII - O fiscal informará ao gestor da ata de registro de preços, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias 
e saneadoras, se for o caso. 
VIII - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução da ata de registro de preços nas datas 
aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor da ata de registro de preços. 
IX - O fiscal verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, 
o pagamento tempestivo, as garantias, e a formalização de eventuais apostilamento e/ou termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
X - Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal atuará tempestivamente na solução 
do problema, reportando ao gestor ata de registro de preços para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência. 
XI - O gestor da ata de registro de preços coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo 
da ordem de compra, do registro de ocorrências, das alterações etc.   
XII - O gestor da ata de registro de preços acompanhará a manutenção das condições de habilitação das 
contratadas, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo 
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  
XIII - O gestor da ata de registro de preços acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do objeto e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  
XIV - O gestor ata de registro de preços tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de 
que trata o art. 158 da lei nº 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso e decreto municipal nº 9430/2023.  
XV - O fiscal comunicará ao gestor da ata de registro de preços, em tempo hábil, o término do primeiro 
ano de vigência da ata de registro de preços sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 
prorrogação desde que comprovado o preço vantajoso, conforme o artigo 84 da lei federal nº 14133/2021. 



 
XVI - Nos termos do artigo 117 da lei federal n° 14133/2021 e decreto municipal nº 9430/2023 
(conforme termo de ciência em anexo), designam-se os servidores abaixo elencados para fiscalização e 
acompanhamento acerca da execução da ata de registro de preços resultante deste certame: 
Fiscal do Contrato: Fabrício Gonçalves. 
Gestora do Contrato: Larissa de Pádua Bozio. 
 
7. CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
Os fornecedores serão selecionados por meio da realização de procedimento de licitação, na modalidade 
Pregão [Ata de Registro de Preços] sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo 
menor preço por item, nos termos da lei federal nº 14.133/2021. 
O custo estimado total do presente certame é de R$ 3.975.000,00 (Três milhões, novecentos e setenta e 
cinco mil reais). 
 
8. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Órgão: 80 – (SAMAE) 

    Unidade: 2 – (Técnica) 

       Tipo Ação: Atividade – Ação: 2292 – Funcional: 0017.0512.0301 – (Operação e Manutenção do 
Sistema de Água). 

          Elemento: 333900000000000 – (Aplicações Diretas) 

Referência da Dotação Vínculo Descrição do Vínculo Saldo 

753 275370000003 Recursos Provenientes 
de Taxas, Contribuições 
e Preços Públicos - 
SAMAE 

7.033.532,43 

Dotação Orçamentária: 80.002.0017.0512.0301.2292.33390392100000000000.175370000003 ou 
275370000003. 

 
 
 
 
 
 
 
 
  



 
ANEXO II 

PREGÃO ELETRÔNICO 038/2023 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 
 
NOME DA EMPRESA: ___________________________________________________________________ 
ENDEREÇO___________________________________________________________________________ 
CIDADE: __________________________________________________________CEP _______________ 
ESTADO:_____________________________________________________________________________ 
TELEFONE DA EMPRESA/REPRESENTANTE__________________________________________________ 
CNPJ Nº. ____________________________________________________________________________ 
CONTA CORRENTE: __________________________      AGÊNCIA: _________________ 
BANCO:___________ 
 
 
 
A presente proposta tem como objeto o registro de preço _________________________________, de 
acordo com os itens abaixo discriminados e demais especificações constantes do edital licitatório do 
Pregão Eletrônico nº 038/2023 em especial seu ANEXO I – Termo de Referência. 

 
INSERIR PLANILHA CONTENDO A DESCRIÇÃO DETALHADA DOS ITENS, PREÇO UNITÁRIO DE CADA ITEM, O 
TOTAL E MARCA QUANDO REQUERIDO NO TERMO DE REFERÊNCIA, conforme ANEXO I 
 

 
 
 Valor total (global) por extenso: ********************************************** 
 
Declaro para os devidos fins legais que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 
 
a) Validade da proposta: 60 (sessenta) dias as contar da entrega dos envelopes. 
b) Prazo e local para entrega: conforme estabelecido no edital. 
c)  Concordo com todas as exigências do Edital. 
d) Indicar a preposto/responsável pela empresa (nome completo, telefone/whatsApp comercial e e-
mail) 

 
 

______________________________________________________________ 
Nome completo e Assinatura do responsável legal e carimbo da Empresa 

LOCAL/DATA 
 
 

 
 
 
  



 
 

ANEXO III 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 038/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO – REGISTRO DE PREÇOS 
MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº..../2023 

 
Aos (data), o Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto, pessoa jurídica de direito público, situado 
na Rua Doutor Penido, nº 297, Centro, cidade de Brusque, Estado de Santa Catarina, inscrito no CNPJ nº 
82.985.003/0001-96, neste ato representada por seu Diretor Presidente abaixo assinado, no uso de suas 
atribuições legais e com base no resultado do Pregão Eletrônico – Registro de Preços nº 038/2023, 
RESOLVE Registrar o Preço da(s) empresa(s) abaixo nominadas, sujeitando-se as partes às determinações 
da Lei 14.133/2021 e Decreto Municipal n. 9430/2023 e alterações, e sendo observadas as disposições 
constantes nesta Ata. 
 
Empresa(s) Vencedora(s) 

1) ....................., situada à ........................, nº ...... bairro ................., no município de ........./..... com 
CEP: ................ e inscrita no CNPJ: ....................... Neste ato representada pelo Sr. ..........................., 
portador da carteira de identidade nº ................ e inscrito no CPF sob nº ....................... 

 
CLÁUSULA I: DO OBJETO 
1. Registro de Preços para serviço de reposição de pavimentação asfáltica, com base de brita (asfalto 
CBUQ, tipo C), de acordo com as condições estabelecidas no Anexo I e demais elementos deste Edital, 
conforme tabela e condições abaixo: 
1.2. Das Especificações – Materiais e Equipamentos de Responsabilidade da Contratada 
- 01 Caminhão térmico específico para asfalto, com caçamba fechada e que conserve o asfalto na 
temperatura de trabalho (110ºC a 130ºC).  
- Asfalto CBUQ tipo C com temperatura entre 110ºC e 130ºC. 
- 01 Equipamento para imprimação (Aplicação de imprimação a quente). 
- 02 Compactadores mecânicos (Compactação do solo com base específica para asfalto de 20 cm). 
- 01 Rolo de compactação de no mínimo 05 toneladas, no mínimo ano 2013. 
- 01 Caminhão basculante com capacidade de 5,0 m3, no mínimo ano 2018. 
- 01 Caminhão com cabine para no mínimo 06 pessoas, acoplado em kit tapa buraco, ano mínimo de 
2018. 
- 01 Retroescavadeira, no mínimo ano 2018. 
- 01 Serra (Cortadeira de asfalto) com disco diamantado. 
- 01 Serra circular manual. 
- Chapa vibratória. 
- Placas vibrocompactadoras, com no mínimo 80 kg. 
- 01 Rompedor de asfalto com energia de impacto mínima de 70 libras. 
- Capacidade de carga de massa asfáltica de no mínimo 6,5 toneladas. 
- Capacidade de armazenamento do material a temperatura ideal de trabalho (110 ºC) por um período 
mínimo de 02 dias. 
- Dispositivo de ar comprimido para limpeza de cava. 
- Reservatório destinado ao transporte de emulsão asfáltica, para promover a pintura de ligação com 
capacidade mínima de armazenamento de 200 litros, dispostos de tal maneira que mantenha a referida 
emulsão aquecida de forma indireta. 
- Aquecedor manual tipo maçarico de gás para permitir a secagem de qualquer umidade que venha a 
ser encontrada na pista. 



 
- Reservatório para armazenamento de detritos resultantes da operação com capacidade de carga de no 
mínimo 0,8 m3. 
- Sinalização noturna provida de setas direcionais indicadoras de trânsito acopladas ao referido 
equipamento. 
- 02 Pás. 
- 02 Picaretas. 
- 02 Vassouras piaçava. 
- 01 Enxada. 
- 01 Gabarito de madeira de 2,0 m. 
- 06 cones. 
- 02 placas de 1,0 m x 1,0 m (“Em obras”). 
 
1.3 Das Especificações – Equipe de Execução 
- 01 Engenheiro Civil. 
- 01 Encarregado Geral. 
- 01 Operador para cada Equipamento. 
- 01 Motorista para cada veículo. 
- 02 Trabalhadores braçais. 
 
1.4 Das Especificações – Serviços Gerais de Responsabilidade da Contratada 
A contratada deverá providenciar as instalações provisórias das obras, como:  
1.4.1. Placa de Obra 
A contratada deverá colocar em local visível, além de sua prórpia placa, outra com dimensão de 1,20 m x 
2,40 m, em chapa galvanizada nº 22, pintadas com fundo “Galvite” ou similar e acabamento e/ou 
pictogramas em tinta esmalte ou adesivadas, conforme padrão disponibilizado pelo SAMAE. 
1.4.2 Encarregado Geral de Obras com Encargos Complementares 
Este deverá ter formação em Engenharia Civil e deve estar em dia com suas obrigações junto ao CREA, 
devendo apresentar certidão de que não tenha sofrido punição ou processo administrativo, civil ou penal 
do referido órgão, como a suspensão dos direitos para exercer a profissão.  
1..4.3 Sinalização de Obras 
- A sinalização de obras será feita ao longo do canteiro de obras e deve conter: 
- Informações objetivas, claras, precisas e padronizadas; 
- Advertir corretamente da existência de obras, serviços de conservação ou situações de emergências e 
das novas condições de trânsito; 
- Regulamentar a circulação, a velocidade e outras condições para a segurança local; 
- Posicionar e ordenar adequadamente os veículos, para reduzir os riscos de acidentes e 
congestionamentos; 
- Delinear o contorno da obra e suas interferências no entorno. 
 
1..5 Pavimentação Asfáltica 
1.5.1 Revolvimento e Limpeza do Solo 
Será executado o serviço de limpeza interna e no perímetro dos buracos existentes com o objetivo de 
remover todo material depositado ao longo do tempo que possa prejudicar a aderência entre o pavimento 
existente e o novo material. 
1.5.2 Execução de pintura de ligação com emulsão asfáltica RR-2C 
Será executada uma camada de pintura de ligação com emulsão asfáltica. A pintura, em camada única, 
que antecede a camada de rolamento, será executada sobre todas as regiões deterioradas, ao longo do 
trecho indicado, onde posteriormente será executada camada de CBUQ tipo C. 
 
 



 
1.5.3 Pós-pintura de Ligação 
Após a execução da pintura de ligação nas regiões deterioradas, deverá ser aplicada a camada de 
regularização em CBUQ nas mesmas, que após rolagem de adensamento, compactação e o perfeito 
acabamento superficial, deverá apresentar uma espessura uniforme de 07 centímetros, tornando a 
camada uniforme, eliminando o desnível entre as mesmas. 
A compactação da camada asfáltica, geralmente, dividi-se em: 
- Rolagem de compactação com objetivo de se alcançar a densidade, impermeabilidade e grande parte 
da suavidade superficial. 
- Rolagem de acabamento onde são corrigidas marcas deixadas na superfície pela fase de rolagem 
realizada anteriormente. Para essas etapas são empregados rolos compactadores estáticos e vibratórios. 
Obs.: Outros procedimentos adicionais complementares podem ser utilizados, além dos citados acima, 
visando a eficácia na compactação da camada asfáltica. 
1.6 Da Solicitação das Equipes de Trabalho 
A contratante poderá exigir mais de uma equipe de trabalho na cidade mediante aviso prévio de 24 (vinte 
e quatro) horas. 
1.7. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar contratação com os respectivos 
fornecedores ou a contratar a totalidade dos bens registrados, sendo-lhe facultada a utilização de outros 
meios permitidos pela legislação relativa às licitações, sem cabimento de recurso, sendo assegurado ao 
beneficiário do registro de preços preferência em igualdade de condições 
1.8. A CONTRATANTE designa o Sr. ............, como gestor da presente Ata de Registro de Preços, a 

qual será a responsável para o acompanhamento do contrato, nos termos do artigo 28 e seguintes do 

Decreto Municipal nº 9430, de 28 de março de 2023 e suas posteriores alterações.  

1.9. A CONTRATANTE designa o Sr ............., como fiscal da presente Ata de Registro de Preços, o qual 

será responsável pela fiscalização da execução do contrato e auxiliar o gestor do contrato com as 

informações necessárias, do artigo 34 e seguintes do Decreto Municipal nº 9430, de 28 de março de 2023 

e suas posteriores alterações.  

 
CLÁUSULA II: DO PREÇO E EQULIBRIO ECONOMICO FINANCEIRO 
2.1. VALOR TOTAL: O valor estimado da contratação pelo período de 12 (doze) meses é de R$ --     , de 
acordo com a respectiva classificação no Pregão Eletrônico – Registro de Preços  Nº 038/2023. 
2.2 Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de Preço. 
2.2.1. Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro dos preços dos produtos registrados, em face dos 
aumentos de custo que não possam, por vedação legal, ser refletidos através de reajuste ou revisão de 
preços básicos, as partes, de comum acordo, com base no art. 124, alínea “d”, da Lei Nº 14.133/2021, 
buscarão uma solução para a questão. Durante as negociações, o fornecedor contratado em hipótese 
alguma poderá paralisar o fornecimento. 
2.2.2. O pedido de equilíbrio econômico-financeiro deverá observar as disposições contidas no Decreto 
Municipal n. 9.430/2023 e alterações. 
2.2.3. Até que sejam devidamente analisados os pedidos de equilíbrio de preços, o fornecedor contratado 
em hipótese alguma poderá paralisar o fornecimento, sob pena de penalidades judiciais cabíveis. 
2.2.4. A fixação do novo preço pactuado deverá ser consignada em apostila à Ata de Registro de Preço, 
com justificativas cabíveis, observada a anuência das partes. 
2.2.5. Na ocorrência de requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro devidamente justificado pela 
Contratada antes da solicitação da ordem de compra pelo Poder Público, caso os preços apurados no 
mercado sejam mais vantajosos, poderá a Administração liberar o contratado do compromisso sem 
aplicação de penalidades.  
2.2.6. Na ocorrência de requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro pela Contratada após a 
solicitação da ordem de execução pelo Poder Público, o CONTRATATADO não poderá recusar e/ou 
interromper o contrato até decisão final no processo administrativo.  



 
2.2.7. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a 
vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021.  
2.2.8. Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, após 
a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
contratados. 
2.2.9. Os casos omissos serão objeto de análise acurada e criteriosa, lastreadas em elementos técnicos, 
por intermédio de processo administrativo para apurar o caso concreto. 
2.2.10. Não havendo êxito nas negociações e desde que o pedido seja realizado antes da solicitação da 
ordem de compra estes serão formalmente desonerados do compromisso de fornecimento em relação 
ao item ou lote pelo órgão gerenciador, com consequente cancelamento dos seus preços registrados, sem 
aplicação das penalidades. 
2.2.11. Decorrido o prazo de 12 (doze) meses da data de apresentação dos orçamentos, os preços 
inicialmente contratados, poderão ser reajustados mediante solicitação, de acordo com a variação do IPCA 
acumulado no período. 
 
CLÁUSULA III: DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços, contado a partir da publicação do extrato da ata no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina 
(DOM/SC), será de 12 (doze) meses, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado 
que as condições e o preço permanecem vantajosos. 
3.2. Os preços decorrentes do Sistema de Registro de Preços terão sua vigência conforme as disposições 
contidas nos instrumentos convocatórios e respectivos contratos, obedecida o disposto no art. 89 da Lei 
nº 14.133/2021. 
3.3. A convocação para assinar a ata de registro de preços obedecerá a ordem de classificação na licitação 
correspondente. 
3.4. A convocação poderá ser realizada no chat do sistema eletrônico, através de e-mail, aplicativo de 
mensagens instantâneas, publicação no Diário Oficial dos Municípios (DOM/SC) e endereço eletrônico da 
Prefeitura de Brusque. 
3.5. A recusa do adjudicatário em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido no edital, permitirá a 
convocação dos licitantes que aceitarem fornecer os bens, executar os serviços com preços iguais aos do 
licitante vencedor, seguindo a ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas 
em lei e no edital da licitação. 
3.6. A recusa injustificada, ou cuja justificativa não seja aceita pelo órgão gerenciador, implicará na 
instauração de procedimento administrativo autônomo para, após garantidos o contraditório e a ampla 
defesa, eventual aplicação de penalidades administrativas. 
3.7. A recusa do adjudicatário em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido no edital, permitirá a 
convocação dos licitantes que aceitarem fornecer os bens, executar as obras ou serviços com preços iguais 
aos do licitante vencedor, seguindo a ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das penalidades 
previstas em lei e no edital da licitação. 
 
CLÁUSULA IV: DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser usada pelo SAMAE de Brusque que é o órgão 
gerenciador da presente Ata de Registro de Preços.  
4.2. O objeto desta licitação deverá ser fornecido de acordo com a necessidade do SAMAE. 
4.3. A solicitação de Fornecimento será enviada para a licitante, através de um requerimento elaborado 
pelo SAMAE. 
4.4. Em cada entrega do objeto (s) decorrente desta Ata, serão observadas as cláusulas e condições 
constantes do Edital de Pregão Eletrônico – Registro de Preços nº 038/2023 e seus Anexos, que a 
precederam e integram o presente instrumento de compromisso. 



 
4.5. A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido pelo credor tendo por base os 
títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito, de acordo com art. 63 da Lei 4.320/1964. 
 
CLÁUSULA V: DA ADESÃO À ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS 
5.1. É vedado aos órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, na 
condição de não participantes, aderirem à ata de registro de preços gerenciada pelo SAMAE. 
5.2. É facultado ao SAMAE de Brusque aderir à ata de registro de preços, na condição de não participante, 
cujo órgão ou entidade gerenciadora seja da Administração Pública federal, estadual, distrital ou consórcio 
de municípios. 
5.3. Para adesão nos termos do caput deverão ser observados os seguintes requisitos: 
I - Elaboração de estudos técnicos preliminares em que constem as especificidades do objeto que 
pretenda contratar, com a demonstração de sua adequação a suas necessidades, inclusive no que tange 
a prazos, quantidade e qualidade; 
II – Mediante apresentação de justificativa acerca da vantagem da adesão, inclusive em situações de 
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
III - Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado na forma do artigo 23 da Lei n. 14.133, de 2021; 
IV – Realização de consulta prévia ao órgão ou a entidade gerenciadora, bem como ao fornecedor da ata 
de registro de preços, que deverão manifestar aceitação sobre o ato. 
5.4. As aquisições ou as contratações adicionais feitas pelo SAMAE não poderão exceder a 50% (cinquenta 
por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
5.5. O termo de adesão à ata de registro de preços e às contratações dele decorrentes será divulgado no 
sítio eletrônico oficial do Município de Brusque, e os respectivos extratos serão publicados no PNCP. 
 
CLÁUSULA VI: DO PAGAMENTO 
6.1. O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto desta licitação, será efetuado mediante crédito 
em conta bancária, em até 10(dez) dias, contados do recebimento definitivo dos objetos, após a 
apresentação da respectiva Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe 
o art. 141, da Lei nº 14.133/2021. 
6.1.1. Efetivado mediante apresentação da nota fiscal/fatura que deverá ser emitida em nome da 
Contratante, da qual deverá constar o número desta licitação, acompanhado de cópia da ordem de 
compra emitida pelo SAMAE de Brusque – SC e apresentação dos seguintes documentos:  
I – Laudo técnico da fiscalização emitido pelo representante da administração municipal, atestando a 
realização dos serviços; 
II – Comprovante de pagamento do pessoal envolvido na prestação do serviço, podendo ser comprovado 
mediante declaração do contratado; 
III – Prova de recolhimento das contribuições previdenciárias- GPS; 
IV – Prova de recolhimento do FGTS através da GFIP – Guia de recolhimento do FGTS e informações à 
Previdência Social, com a relação de empregados extraídos do SEFIP; 
V – Certidão negativa de débitos – CND, das contribuições previdenciárias; e 
VI – Certidão negativa de débito junto ao FGTS – CRF. 
6.1.2.  A nota fiscal deverá atender as determinações do Decreto Municipal 9512/2023 e IN 1234 e 

alterações posteriores da RFB, no tocante ao destaque do IRRF, para retenção ou não do mesmo. 

6.1.3. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o órgão, a seu critério, poderá devolvê-la, 
para as devidas correções. 
6.1.4. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de 
atendimento das condições contratuais. 
6.2. Quando não demonstrado o cumprimento total das obrigações contratuais, sobretudo as 
relacionadas a encargos sociais e trabalhistas, deverá a Administração promover a imediata retenção dos 



 
créditos decorrentes do contrato e iniciar processo para aplicação das sanções administrativas 
pertinentes.  
6.3. Se a CONTRATADA não apresentar os comprovantes referidos no prazo fixado, o SAMAE poderá a 
qualquer instante e a seu critério exclusivo: 

a) Aplicar multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da Ordem de Compra/Serviços; 
b) Rescindir o Contrato por culpa exclusiva da CONTRATADA. 

6.4. Se durante a execução do Contrato, expirar-se o prazo de validade das Certidões apresentadas na fase 
de habilitação, comprovando regularidade fiscal e trabalhista, a CONTRATADA deverá providenciar a 
imediata atualização das mesmas, sob pena de rescisão contratual. 
6.5. Não haverá atualização nos preços quando o atraso no pagamento se der por culpa exclusiva da 
CONTRATADA. 
6.6. Havendo atraso no pagamento da parcela, desde que motivada por responsabilidade por parte do 
SAMAE, o valor da parcela poderá ser atualizado ― pro rata die de acordo com o IPCA (Índice de Preço ao 
Consumidor Amplo) do IBGE. A atualização financeira prevista nesta Cláusula será incluída na fatura/nota 
fiscal seguinte ao da ocorrência. 
6.7. O SAMAE poderá sustar o(s) pagamento(s) de qualquer(quaisquer) parcela(s), no caso de 
inadimplência da CONTRATADA para com o SAMAE na execução deste Contrato, sem prejuízo da aplicação 
das demais penalidades previstas em lei. 
6.8. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
6.9. Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência 
contratual o valor será descontado da fatura ou créditos existentes em favor da fornecedora. 
6.10. Administração efetuará retenção, na fonte dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos 
devidos à fornecedora classificada. 
6.11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão 
efetuadas a conta do seguinte recurso financeiro: 
80.002.0017.0512.0301.2292.33390392100000000.175370000003 ou 275370000003. 
 
CLÁUSULA VII: DO FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
7.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada para aquisição do respectivo objeto, pelo SAMAE. 
7.2. Cada Fornecimento deverá ser efetuado mediante solicitação por escrito, formalizado pelo órgão ou 
entidade participante ao órgão gerenciador, dela devendo constar: a data, o valor unitário do 
fornecimento, a quantidade pretendida, o local para a entrega, o prazo, o carimbo e a assinatura do 
responsável. 
7.3. O SAMAE formalizará por intermédio de autorização de compra ou outro instrumento equivalente, 
na forma estabelecida no inciso II do art. 95da Lei n° 14.133, de 2021, acompanhada a respectiva nota de 
empenho, contendo o número de referência da ata de Registro de Preços e procederá diretamente a 
solicitação com o fornecedor, com os preços registrados, obedecida a ordem de classificação. 
7.4 Caso a fornecedora classificada não puder fornecer os produtos solicitados, ou o quantitativo total 
requisitado ou parte dele, deverá comunicar ao órgão SAMAE, por escrito, no prazo máximo de 24(vinte 
e quatro) horas, a contar do recebimento da Ordem de Fornecimento. 
7.5 A(s) fornecedora(s) ficará (ão) obrigada(s) a atender as ordens de fornecimento efetuadas dentro do 
prazo de validade do registro, mesmo se a entrega dos serviços ocorrer em data posterior ao seu 
vencimento. 
7.5.1. O prazo de realização dos serviços de reposição asfáltica será de até 07 dias úteis após a entrega da 
solicitação, podendo o SAMAE de Brusque/SC solicitar mais de uma equipe de trabalho na cidade a partir 
do aviso prévio. Em caso de calamidade pública ou situação que possa comprometer a continuidade do 
serviço público (urgência), a contratante poderá solicitar a realização dos serviços em até 48h após a 
entrega da solicitação. 
7.5.2. O fornecedor deverá entregar os produtos/serviços em horários e local estipulados pelo SAMAE, no 
prazo máximo de até 07 (sete) dias, a contar da expedição da Autorização de Fornecimento ou em prazo 



 
previamente definidos pelo SAMAE e o licitante, visando adequar a razoabilidade do prazo para melhor 
fornecimento/execução. 
7.5.4. Local da prestação dos serviços: O local de retirada e entrega deverá ser nas estradas e vias situadas 
no município de Brusque/SC, de acordo com a Relação de serviços a ser fornecida pelo SAMAE. 
7.5.5. A reinstalação dos conjuntos motor-bombas nas suas respectivas estações elevatórias deverá ser 
acompanhada, obrigatoriamente, por um eletricista do SAMAE. 
7.5.6. Os produtos/serviços serão conferidos, quando de sua entrega e, se achado irregular, serão 
devolvidos à empresa, que deverá substituí-lo no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis ou em prazo 
previamente definido pelo SAMAE, contado do recebimento da comunicação. 
7.5.5. Se a Detentora a ata não puder fornecer o quantitativo total requisitado, ou parte dele, deverá 
comunicar o fato à administração, por escrito, no prazo de 24(vinte e quatro) horas, a contar do 
recebimento da ordem de fornecimento. 
7.5.6. Serão aplicadas as sanções previstas na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas 
alterações posteriores, além das determinações deste edital, se a detentora da ata não atender as ordens 
de fornecimento. 
7.6. A segunda fornecedora classificada só poderá fornecer à Administração, quando estiver esgotada a 
capacidade de fornecimento da primeira, e assim sucessivamente, de acordo com o consumo anual 
previsto para cada item da licitação, ou quando da primeira classificada tiver seu registro junto a Ata 
cancelado. 
7.7. As despesas relativas à entrega dos serviços, correrão por conta exclusiva da fornecedora detentora 
da Ata. 
7.8. A Detentora da Ata obriga-se a fornecer os serviços, descritos na presente Ata, em conformidade com 
as especificações descritas nas propostas de Preços, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição, 
caso não esteja em conformidade com as referidas especificações. 
7.8.1. Serão recusados os serviços imprestáveis ou defeituosos, que não atendam as especificações 
constantes no edital e/ou que não estejam adequadas para o uso. 
7.9. Independente de aceitação, a contratada garantirá a qualidade e segurança dos serviços licitados 
contra defeitos de fabricação, pelo prazo mínimo de 06(seis) meses a partir da data da entrega, conforme 
manual da fabricação, salvo o uso indevido, acidente e desgaste natural. 
7.10. Todas as despesas relativas à entrega e transporte dos serviços, bem como todos os impostos, taxas 
e demais despesas decorrentes da presente Ata, correrão por conta exclusivas da contratada. 
7.11. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, 
mesmo que o fornecimento deles decorrente estiver previsto para data posterior à do seu vencimento. 
 
CLÁUSULA VIII: DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
8.1. Sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal previstas na legislação brasileira vigente e da 
faculdade de rescisão contratual, o Município poderá aplicar sanções de natureza moratória e punitiva à 
CONTRATADA, diante do não cumprimento das cláusulas contratuais, nos termos previsto no artigo 155 e 
seguintes da Lei 14.133/2021, garantida a prévia defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções: 
a) advertência;  
b) multa;  
c) impedimento de licitar e contratar;  
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  
8.1.1. A sanção prevista na alínea “a” do subitem 13.1 será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.1333/2021 aplicado a este certame, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.  
8.1.2. A sanção prevista na alínea “b” do subitem 8.1, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por 
cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação 
direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 do 
estatuto federal vigente.  



 
8.1.3. A sanção prevista na alínea “c” do subitem 8.1 será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos.  
8.1.4. A sanção prevista na alínea “d” do subitem 8.1 será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, bem 
como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no subitem 8.1.3, e impedirá 
o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  
8.2. Será aplicada multa por inexecução do objeto da licitação, sendo esta parcial ou total, e será aplicada 
nos seguintes casos e percentuais: 
8.2.1. Quando os trabalhos de fiscalização da Administração da execução dos serviços forem dificultados, 
inclusive quando forem omitidas informações de responsabilidade da CONTRATADA referentes à execução 
contratual;  
8.2.2. Quando houver descumprimento na execução dos serviços especificados no Projeto, ou das Normas 
Técnicas pertinentes, que acarrete risco de grave prejuízo para a Administração, terceiros ou de danos 
ambientais;  
8.2.3. Quando a sinalização das frentes de serviços for insuficiente, e mesmo após ter notificada, a 
contratada não reforçar a sinalização, com grave risco aos usuários e a segurança no trecho; no caso de 
recusa injustificada do contratado em assinar ou retirar termo aditivo, dentro do prazo estabelecido pela 
Administração Pública, será aplicada multa de 2,0% (dois por cento) do valor total do contrato.  
8.2.4. Nos demais casos não previstos, fica estabelecida uma multa de 0,3% (três décimos por cento) do 
valor do contrato na inexecução parcial do objeto da licitação ou descumprimento de qualquer cláusula 
do contrato;  
8.2.5. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o licitante contratado à aplicação de multa 
de mora, nas seguintes condições:  

8.2.5.1. Fixa-se a multa de mora em 0,3 % (três décimos por cento) por dia de atraso, a incidir sobre o 
valor total reajustado do contrato, ou sobre o saldo reajustado não atendido, caso o contrato encontre-
se parcialmente executado;  
8.2.5.2. Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o cronograma de execução e 
planejamento do contrato;  
8.2.5.3. A aplicação da multa de mora não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 
contrato e aplique as outras sanções previstas no contrato e na Lei 14.133/2021. 

§ 1º As sanções de advertência e inidoneidade não são cumulativas entre si, mas poderão ser aplicadas 
juntamente com as multas e/ou com a Cláusula Penal no caso de rescisão.  
§ 2º Confirmada a aplicação de quaisquer das sanções administrativas previstas neste Edital, competirá à 
Autoridade Competente encaminhar a decisão ao Controle Interno do Município para inserção no 
cadastro de empresas penalizadas do Município e dos demais órgãos competentes.  
§ 3º Para o caso de rescisão contratual decorrente de inexecução contratual culposa da contratada, fica 
instituída a Cláusula Penal Compensatória por perdas e danos no valor de 10% (dez por cento) sobre o 
saldo contratual reajustado não executado pelo particular, observado o que segue:  
I. Para exigir a pena convencional, não é necessário que a Contratante alegue prejuízo.  
II. O montante de 10% acima definido vale como mínimo da indenização, não prejudicando o 
ressarcimento por prejuízos com valores a ele excedentes.  
8.3. Ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo 
de até 3 (anos) anos, em conjunto com multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estabelecido em sua 
proposta, bem como das demais cominações legais, o licitante/contratado que:  
I. Der causa à inexecução parcial do contrato;  



 
II. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
III. Der causa à inexecução total do contrato; 
IV. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  
VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato;  
IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
XI. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
XII. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
8.4. As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo administrativo, 
assegurada a ampla defesa e o contraditório e observadas as competências que são próprias da 
Procuradoria Geral e Controladoria Geral do Município/SAMAE.  
8.5. Os montantes relativos às multas contratuais e a Cláusula Penal Compensatória aplicadas pela 
Administração poderão ser cobradas judicialmente ou descontadas dos valores devidos ao licitante 
contratado, relativos às parcelas efetivamente executadas do contrato.  
8.6. Nas hipóteses em que os fatos ensejadores da aplicação das multas acarretarem também a rescisão 
do contrato, os valores referentes às penalidades poderão ainda ser descontados da garantia prestada 
pela contratada.  
8.7. Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar valor residual em desfavor 
do licitante contratado, é obrigatória a cobrança, inclusive judicialmente, da diferença. 
8.8. Independentemente das sanções legais cabíveis, o Licitante ficará sujeito, ainda, à composição das 
perdas e danos causados à Administração pelo descumprimento das obrigações licitatórias e/ou 
contratuais. 
8.9. Os prazos referidos neste Edital só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na entidade. 
8.10. Do direito de defesa. 
8.1.1. Da aplicação das sanções previstas nos incisos I, II e III do caput do art. 156, da Lei 14.1333/2021 
(item 13.1, “a”, “b” e “c”), caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.  

8.1.1.1. O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

8.10.2. Da aplicação da sanção prevista no inciso IV do caput do art. 156 Lei 14.1333/2021 (item 13.1, “d”) 
caberá apenas pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento. 
8.10.3. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
8.10.4. A aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 13.1, requererá a instauração de 
processo de responsabilização, para avaliação dos fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante 
ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa 
escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
8.10.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste item, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em 
contrário. 
8.10.6. Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após exaurida a fase recursal, a aplicação 



 
da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado no Diário Oficial 
dos Munícipios. 
8.10.7. Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a autoridade 
competente para aplicação da sanção comunicará imediatamente ao órgão competente (Controle 
Interno) que por sua vez, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
deverá informar e manter atualizados os dados relativos às sanções aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal e SICAF. 
8.11. A CONTRATADA terá o prazo de 03 (três) dias úteis para interpor recurso, contados a partir da data 
de intimação ou da lavratura da ata, em face da extinção do contrato, quando determinada por ato 
unilateral e escrito da Administração. 
8.12. Da sujeição a perdas e danos: Independentemente das sanções legais cabíveis, previstas no edital, 
a Contratada ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados ao Município pelo 
descumprimento das obrigações licitatórias. 
 
CLÁUSULA IX: DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
9.1. O preço registrado poderá ser suspenso ou cancelado, facultada a defesa prévia do interessado, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, nos seguintes casos: 
I – Pela Administração, quando: 
a) o fornecedor não cumprir as exigências do instrumento convocatório que der origem ao registro de 
preços; 
b) o fornecedor recusar-se a assinar a ata ou a formalizar contrato decorrente do registro de preços, 
ressalvada a hipótese de a Administração aceitar sua justificativa; 
c) o fornecedor der causa à rescisão de contrato decorrente do registro de preços; 
d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro de preços; 
e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado; 
f) por razões de interesse público, devidamente fundamentadas. 
II – Pelo fornecedor quando, mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade de cumprir as 
exigências do instrumento convocatório que deu origem ao registro de preços. 
9.2. A comunicação do cancelamento ou da suspensão do preço registrado, nos casos previstos no inciso 
I do item 15.22.1, deverá ser formalizada por e-mail, aplicativo de conversas utilizado pela repartição ou 
por correspondência, com aviso de leitura/recebimento, juntando-se o comprovante no processo que deu 
origem ao registro de preços. 
9.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o lugar do fornecedor, a comunicação será feita por 
publicação no Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina (DOM/SC), considerando-se cancelado ou 
suspenso o preço registrado a partir de 5 (cinco) dias úteis da sua publicação. 
9.4. A solicitação do fornecedor para cancelamento de preço registrado somente o eximirá da obrigação 
de contratar com a Administração se apresentada com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis da 
data da convocação para firmar contrato de fornecimento ou de prestação de serviços pelos preços 
registrados, ou da emissão do empenho, conforme o caso, facultada à Administração a aplicação das 
penalidades previstas no instrumento convocatório, caso não aceitas as razões do pedido. 
9.5. Da decisão que a cancelar ou suspender o preço registrado cabe recurso, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis. 
 
CLÁUSULA X: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10. São obrigações de exclusiva conta e responsabilidade da CONTRATANTE, afora outras, não previstas 
no presente Edital e que por Lei lhe couberem: 
I. Designar um servidor como gestor e fiscal para acompanhar e gerenciar a execução da ata e atestar as 
faturas conforme previsto no Decreto Municipal n. 9.430/2023 e alterações.  
II. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA. 



 
III. Notificar a Contratada relativamente a qualquer irregularidade encontrada no fornecimento do objeto. 
IV. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação. 
V. Acompanhar, controlar e avaliar a prestação, através da unidade responsável por esta atribuição. 
VI. Zelar para que durante a vigência da ATA, sejam cumpridas as obrigações assumidas coma 
CONTRATADA, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
prestação. 
VII. Serão considerados para efeito de pagamento os produtos efetivamente entregues pela contratada e 
aprovados pelo fiscal de contrato responsável pelo recebimento. 
VIII. Informar a contratada vencedora, quais os procedimentos para a correta prestação dos serviços, 
assim como quaisquer outras alterações no decorrer do contrato. 
IX. Demais obrigações constantes no Decreto Municipal n. 9.430/2023 e alterações, na Subseção V (Da 
Gestão dos Contratos) e Subseção VI (Dos Fiscais dos Contratos) 
X - O órgão gerenciador acompanhará, periodicamente, os preços praticados no mercado para os serviços 
registrados, para fins de controle no que se refere ao valor máximo a ser pago pela administração. 
XI - Dilatar o prazo de vigência do registro de preços “de oficio” através de apostilamento, com a publicação 
oficial, observado o prazo legalmente permitido, quando os preços apresentarem mais vantajosos para a 
administração e existirem demandas para atendimento do órgão usuário. 
XII - Emitir a autorização/ordem de compra; 
XIII - Proporcionar ao detentor da ata todas as condições para o cumprimento de suas obrigações e entrega 
do objeto dentro das normas estabelecidas no edital; 
XIV - Proceder à fiscalização da contratação, mediante controle do cumprimento de todas as obrigações 
relativas ao fornecimento; 
XV - Notificar a contratada relativamente a qualquer irregularidade encontrada no fornecimento do 
objeto; 
XVI - Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as obrigações assumidas 
pelo detentor da ata. 
XVII - Acompanhar, controlar e avaliar o fornecimento do objeto, por meio de fiscalização. 
 
CLÁUSULA XI: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
11. A CONTRATADA compromete-se, durante a vigência da ATA: 
I. Para o bom e fiel atendimento desta ata, deverá a CONTRATADA, obrigatoriamente, cumprir 
rigorosamente ao disposto no Pregão em epígrafe; 
II. Todos os tributos, encargos e ou contribuições que incidam sobre a execução desta ata, serão de 
responsabilidade exclusiva da CONTRATADA; 
III. A COTRATADA é a única, integral e exclusiva responsável, em qualquer caso, por todos os danos e 
prejuízos, de qualquer natureza, que causar à municipalidade, ou a terceiros, decorrentes da execução do 
objeto desta ATA, respondendo por si e por seus sucessores; 
IV. A CONTRATADA deverá manter durante toda a execução da ATA, em compatibilidade com as obrigações 
por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
V. A CONTRATADA se obriga a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto da ATA em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da 
execução ou do material empregados, nos termos do art.69; 
VI. A CONTRATADA é a única responsável pelas obrigações decorrentes da legislação trabalhista, 
previdenciária, fiscal e comercial, resultante da execução da ATA, não tendo, nesse sentido, os seus 
empregados e prepostos, qualquer vínculo com o Município;  
VII. Fornecer os produtos em conformidade com o solicitado no Termo de Referência;  
VIII. Cumprir com os prazos de fornecimento determinados no Termo de Referência; 
IX. Responsabilizar-se, integralmente, pela execução do objeto, conforme legislação vigente; 
X. A qualidade dos produtos deverá ser rigorosamente àquele descrito no TERMO DE REFERÊNCIA e, por 
conseguinte, na ATA e Nota de empenho, não sendo aceito em nenhuma hipótese, outro diverso 



 
daqueles; 
XI. Submeter-se à fiscalização do órgão contratante, através do setor competente, que acompanhará o 
fornecimento do material, orientando, fiscalizando e intervindo ao seu exclusivo interesse, com a 
finalidade de garantir o exato cumprimento das condições pactuadas; 
XII. As penalidades ou multa impostas pelos órgãos competentes pelo descumprimento das disposições 
legais que regem a execução do objeto de presente Termo serão de inteira responsabilidade da 
Contratada, devendo, se for o caso, obter licenças, providenciar pagamento de impostos, taxas e serviços 
auxiliares;  
XIII. Demais obrigações e responsabilidades previstas pela Lei Federal nº 8.666/93 e demais legislações 
pertinentes; 
XIV. Prestar as informações e esclarecimentos sempre que solicitados pela CONTRATANTE. 
XV. Manter em estoque um mínimo de bens necessários à execução do objeto do contrato; 
XVI. O ente privado se compromete a não realizar atos lesivos à Administração Pública, em observância a 
Lei Federal 12.846/13 (Lei Anticorrupção). 
XVII. Obedecer às demais exigências constantes do Anexo I (Termo de Referência). 
 
CLÁUSULA XII: DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
12.1. Integram esta Ata, o Edital de Pregão Eletrônico – Registro de Preços nº 038/2023 e as propostas 
das empresas classificadas no certame supranumerado. 
12.2. O Registro de Preços objeto desta Ata não gera para a administração, a obrigação de solicitar os 
fornecimentos que dele poderão advir independentemente da estimativa de consumo indicada no 
respectivo Edital de Licitação. 
12.3. As empresas signatárias desta Ata, cujo preço é registrado, declaram estarem cientes das suas 
obrigações, nos termos do Edital da respectiva Licitação e da sua Proposta, que passam a fazer parte 
integrante da presente Ata e a reger as relações entre as partes, para todos os fins. 
12.4. Em observância ao disposto no artigo 61 e parágrafo único, da Lei 8.666/93, a CONTRATADA fica 
ciente de que ocorrerá a publicação dos dados pessoais como nome completo e CPF do sócio e/ou 
representante legal, bem como da pessoa jurídica, nos instrumentos contratuais e jurídicos celebrados, 
que serão publicados no Portal da Transparência com acesso livre, para fins de cumprimento da Lei Geral 
de Proteção de Dados (LGPD). 
12.5. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei nº. 8.666/93 e alterações, e demais normas 
aplicáveis. 
 
CLÁUSULA XIII: DO FORO 
13.1. Fica eleito o foro de Brusque (SC), para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da 
presente Ata. 

 

Representante legal do SAMAE_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO_________________________ 

Advogado - SAMAE_________________________ 

Gestor do Contrato_________________________ 

Fiscal do Contrato________________________ 

Testemunha_________________________ 

Testemunha_________________________ 

 



 
ANEXO IV 

PREGÃO ELETRÔNICO 038/2023 
MODELO DE DECLARAÇÃO 

DE ENQUADRAMENTO PARA ME e EPP 
 
 
 

A empresa (Razão Social da licitante) .................................., inscrita no CNPJ/MF sob 
n.°........................................, com sede na (endereço completo), através de seu representa legal e/ou do 
Contador/técnico em contabilidade, declara, sob as penas da lei, que: 
 
a) se enquadra na situação de microempresa ou empresa de pequeno porte; 
b) que o valor da receita bruta anual da empresa, no presente exercício, não excederá o limite fixado nos 
incisos I e II do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06 e que não firmou contrato que somado não 
ultrapassa o valor do enquadramento legal; 
c) não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no art. 3º, § 4º, incisos I a X da 
mesma Lei. 
 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 
 
 

__________________________________,______ de ____ de _________. 
 
 
 
 

____________________________________________________________ 
ASSINATURA DECLARANTE E CARIMBO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 


